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rem o q u e q u i z e r e m  ; isso seria  
antes  a sua escravi dão .  O que  
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ItL.™9 F. E x.m» S r .

Abusando da franqueza e ami zade  com que V. Ex.*  
muitas  vezes  rno tem tratado,  venho  rogar - l ho  o e spe -  
ciai  favor de prestar mais  um va l ioso  serviço cm f a ­
vor da nossa palria.  Não ignora V. Ex." quo eu fui o p r i ­
me iro  que  n’esta cidade saí a ca m p o  hast eando a b a n ­
deira da l iberdade geral  de produz ir  quando  esta ia 
ser manealada pelo despot i smo q u e  o forte exerce  c o n ­
tra o fraco —  despo t i sm o  acobertado com o no m e  de  
c o m m e r c i o - l i v r e — p r e t e n d e n d o - s e  artei ramente seduzi r  
com a magia da palavra l iberdade,  não só o povo r u ­
de  , mas a i n d a ,  por me i o  de sop h i s m a s  e as tuci osos  
a r g u m e n t o s ,  aque l l e s  a quem a l guns  es tudos  dev iam  
tornar mais  caute losos  na acce i lação de doutr inas,  quo  
da fonte d o n d e  d imanavam não podiam deixar de ser  
recebi das com desconfiança pelos  que amam v e r d n d e i -  
ramenl o a sua palria e esperam ainda , e confiam no  
sou e ngrandec im ento  e p r o s p e r i d a d e , se os h o m e n s  
q ue  hoje  estão , e de futuro vierem a e s t a r , ú frente-
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« o s e

da adminis tração do pniz,  so não doixarom seduzir  po» 
lo s  cantos da sereia o pelas  promessas  audazes dos que  
d izem e ens i nam,  que o me i o  de fazer d ’este paiz u m  
Eldorado  é seguir as ideias  e c onómi cas  que teem ar­
rast ado,  em breves  dias ,  ao ab i smo as nações que ti­
veram a indi scri ção de seguir tal sys toma.  —  Fatal  
cegue ir a  !

Conservo apraziveis  recordações das palestras que  
co m  V. Ex.a tenho t ido sobre o transcendente ass umpto  
dos  dois  sys temas  e c onómi cos  que hoje  s e  debatem:  o da 
pro tecção  e o da ch ama da  l iberdade do comm orc io .  
"V. E x .n sabe que,  tanto era particular c o m o  era publ i co ,  
eu tenho  pugnado  sempre  peto System a protector;  senão  
c o m  i niel I i gene ia robustecida pe lo  e st udo theor ico,  ao 
m e n o s  com a conv icção  denodada aprendida  no e x e m ­
p l o  das nações poderosas e na propria exper ienc ia .

O sys tema que se pretende inaugurar  o que t e ­
r ia  por finí , urna vez e s tabe lec i do ,  a complet a  ruina  
d e  todas as industrias  do  paiz , c o n s l i l u e ,  boje ,  urna 
das e specu lações  mais  consi deráve i s  para essa n a ­
ção  que  boje vê neste sys tema a única taboa de salva­
ção  que  abre as portas da maior parto dos mercados  
d sua poderos í ss ima industria.  Nada se  tem poupado  
para es tabelecer uma propaganda munida de todos os 
elementos de força e seducção, para co nseguir  o d e s e ­
j a d o  fim ; os hom e n s  de  tino e saber  que  poder iam e 
dever iam intervir n ’uma questão tão vital,  os proprios  
e mais  immedintos  interessados  , teem de ixado correr  
d revel ia as ideias  absurdas  d ’uma seita que  tom por  
fim dar o monopo l io  aque l l as  nações que ,  por circums*
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t a n d a s  peculiaros,  gozam de grande superi oridade  so »  
l>re as outras que ,  com el las não podem co mpel ir .

A propaganda tem lomado  proporções gigantes«  
cas e parecia que  o erro devia prevalecer.  Quantas ve­
zes,  jun t os ,  temos  nos ambos  lamentado este estado de 
co usas  que parecia querer  arrastar outra vez a nossa  
patria para a borda do ab ismo  d ’onde  se ia d e sv i an ­
d o  com mais  ou menos  prospera fortuna ! ?

T e n h o  encontrado em V Ex.a um estrenuo defensor  
do  sys tema protector de  todas as industrias  , sys tema  
q ue  V. Ex .a entende único  capaz de  fazer a prosper idade  
da patria e de remediar muitos  inconvenientes  en co n tra ­
dos na adminis tração publi ca.  Esta opin ião  que parecia ler 
pon eos  prosél i tos ,  por isso que  não se ostentavam na 
tr i buna,  na imprensa ,  e no  magister io ,  começa  a sur­
gir  da apatbia em que  tem jazi do ,  e  já hoje  vejo c o m  
prazer combat idas  por alguns hom e n s  de abal izados  c o ­
n h e c i m e n t o s  e do n o m e  respei tado na republi ca das  
letras,  as ideias  que ju l g a m o s ,  ha tanto tem po ,  p r e j u -  
dici aes  ao paiz.

R e c o n h e ç o  a convenienci a de auxi l iar tão boas  d i s ­
p o s i ç õ e s , de  fazer germinar nos án imos  de  t o d o s ,  os 
bous  princi pios ,  de levantar,  f inalmente,  a lguns  re d u ­
ctos  d ’o n d e  os h o m e n s  , verdadei ramente  amantes da 
sua patria, possam o p p o r - s e  á invasão da propaganda  
dest inada a avassal lar o paiz ás industrias  estrangeiras,  
e bradar aos que  teom nas mãos o l eme  do Estado —  
alerta.

Muito proveitoso seria,  para consegu ir  o fim que  
í e n h o  em vista,  a vulgar i sação das ide ias  proc lamadas



—  X

em França por Carlos Gonraucl no  son Ensaio sobre (t- 
liberdade do commercio das nações, avaliando pula i m ­
pressão que em nós causou a lei lura de a lguns  c ap í ­
tulos  interpo lados d ’esta obra que V.  Ex 8 teve a b o n ­
dade  de l e r - m c  em a lgumas  das nossas palestras.

Se V. Ex .a quize sse  encarregar - s e  da traducção  
da tão importante obra,  eu a faria publicar.  Coadju­
v a n d o - m e  V. Ex,a com este trabalho fará um impor*  
tanta serviço ao paiz , e a mi m particularmente uma  
gr ande  fineza,  a que  serei  sempre  grato.

Accei te  V. Ex ,a os  m eus  cordeaes  protestos  do 
est ima e amizado ; e sou com todo o respeito e c o n s i ­
deração

Do Y. E x .a
Torto,  4  de Janeiro d e ! 8 5 9 .

A m .°  in t imo e h u m i l d e  s e r v a

111.ra0 e E \ \ m o Sr. Conselhei ro A n -  
l l iero Albano da Si lveira Finto.

Antonio da Silva Pereira Magalhães'.



I I I .™  Am .* e Sr ,

Receb i  a sua caria de 4  de Janei ro  que agrade­
ço ,  c u m p r i n d o - m e  re sp o n d e r - l h e ,  que  approvo  o seu pro­
ceder em coadjuvar  a cruzada q u e  se ergue contra os  
propa ladores de ideias  aniqwrhutorns de toda a p r o s ­
per idade e engrandec im ento  de Portugal .

O cont ingente que V. S . a de mim reclama para 
desenvo l v iment o  e vulgarisação de bons princípios  e c o -  
n omi cos  é  bem pequeno ,  quizera que na mi nha  mão  
est ivesse pres tar - lhe  mais  val ioso auxi l io ,  porque pr i ­
meiro que ludo sou portuguez ,  e co m o  tal desejo a pros­
per idade e engrandec imento  de Portugal ,  que não p o ­
de comprar- se  com outra moeda  que  não seja a da 
egua ldade  de  todos os  c idadãos  perante a lei l ea lmente  
acatada,  e a protecção indi spensáve l  a todas e q u a e s -  
quer industrias  creadas ou que  pretendam c r e a r - s e  no  
paiz.

As m i nhas  occupações  , mui tas  e variadas,  não  
permit tem occupar -m e  pes soa lmente do trabalho de que  
V. S .a me encarrego,  e so b r e t u d o  para o apresentar co m
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brevi dade,  i n cum bo  pôrem.  boje mes mo ,  esta tarefa, a 
meu f ilho Ag ost inho ,  que espero a desem penhará  regu­
larmente,  e apresentará a V. S . a o manuscripto da tra* 
d ucção  logo  qne  esteja conc lu ido .

Sou  co m  a maior cons ideração o verdadeira e s t ima

De V. S *

Ami go  affectuoso e obr igado

Porto,  5 de Janeiro  
de 1 8 5 9 ,

Anther o Albano da Silveira Pinto
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OBJECTO E DIVISÕES DESTA OBBA.

As nações, dividindo entre si o universo, não 
pode ram partilhar ao mesmo tempo todos os bens. 
Non omnis fert omnia tellus; nem toda a terra pro­
duz toda a especie de fructos. Pelo contrario , ;i 
existencia d’uma riqueza sobre iim ponto dado do 
mundo é allí ordinariamente exclusiva da existencia 
de uma outra: o solo onde prospera a vinha não é a- 
quelle em que se encontra a abundancia dos mé­
taos ; o paiz da seda não é o do algodão, e o das 
maltas não ó o dos prados. Por issoo territorio d’um.i 
nação, qualquer que seja, nunca lhe oirerece uin 
theatro que satisfaça ás necessidades da sua exis­
tencia. Se a sua riqueza excede as necessidades 
da população que o cobre, em uma ou duas es­
pecies de producções, esse territorio acha-se sem­
pre, seja em totalidade, seja em parte, desherda- 
do da maior parle das outras. Resulta d aqui para 
cada sociedade, nos limites do dominio de que é 
proprietária, um luxo e uma indigencia que a sol­
licitam igualmente a entrar em relações com as 
outras: por urn lado, para trocar os productos de



-que suporabisndn ; pelo onlro, para se abastecer 
daquelles de «pie carece. Assim se estabeleceu, des­
de os lempos rnais remotos, o comtnercio de na­
ção para nação.

O progresso deste commercio é de interesse 
para a cmlisação.

K fácil de ver que, se cada nação, conten­
tando se com os productos do seu clima , vivesse 
entrincheirada nas suas fronteiras , os excedentes 
de lodos os territorios e de todas as industrias fi­
cariam inúteis, em prejuizo de cada ume de todos, 
e resultaria d aqui para o mundo um ¡inmenso em­
pobrecimento. 1’elo contrario trocando o supérfluo 
das riquezas, sejam naluraes, ou artificiaos, que 
possuem e que não consommem, pelos producios 
estranhos ao seu solo, os povos augmentan) mu­
tuamente o sen  bem estar. Como productores a- 
cham nmilo maior exlracçào ; como consumidores, 
um maior deposito, enugmenlam assim ao mesmo 
lempo os r> cursos do seu trabalho e da sua su­
bsistencia. Mas isto não passa d’um resultado ma­
terial ; as relações cormnerriaes dos diíferenles es- 
lados são lambem um grande beneficio moral. O 
commercio approxima as nações, e, approximan- 
do-as , illumina-as. Começam por negociar com 
os seus bens ; depois comparam os seus hábitos 
de trabalho; uma troca mais proveitosa que a dos 
productos, a troca dos segredos e agentes de pro- 
dticçào, se estabelece entre ellas: o commercio en- 
l.'io não é só o alimentador e transportador do glo­
bo, torna-se a escola do genero humano. Urna 
emulação nobre se apodera dos ánimos: as scien- 
cins e as artes, eslimuladas de todos oslados, fa- 
ze¡a esforços desconhecidos; novas conquistas da



humanidade sobre os myslerios e obstáculos da na­
tureza são o premio destes esforços. Os costumes 
lambem experimentam os eífeitos d’esses progressos- 
Ás nações lomando reciprocamente os saus costumes 
e ideias, aprendem a eonliecerem-se; diminuem-se- 
Ihes os prejuízos, embotam-se-lhes as antipathias, 
tornam sedhes mais fáceis as relações, aperfeiçoam- 
se-lbes os costumes ao mesmo tempo que os allumia 
a luz dos conhecimentos e que augmenta o seu bem- 
estar. Imaginai que um tal commercio seja inter­
rompido ou supprimido : a pprda moral do ge­
nero humano é ainda maior do que a perda ma­
terial ; não ó só o melhor agente da sua prospe­
ridade que lhe falta, é uma das molas mais pode­
rosas da civilisação geral que se despedaça.

Considerações d’uma ordem tão elevada de­
viam naturalmente, chocando as almas mais arden­
tes, suggerir-lbes o pensamento de que nunca se­
riam demasiadas os franquias para o commercio-das 
nações. Se com efleito, á medida que se vão augmen­
tando as relações commerciaes dos povos, se aper­
feiçoa a condição material e moral da humanida­
de, é tão generoso como logico deduzir que, quanta 
menos obstáculos encontrarem essas relações etn 
se estabelecer ou’ embaraços que vencar, tanto 
mais crescerá a civilisação : d’aqui se conclue que, 
se a liberdade ¡Ilimitada do commercio reinasse 
de polo a polo, a riqueza, e, o que vale mais que a 
riqueza, o adiantamento moral do mundo cresce­
ria d’um modo incalculável, só havia a dar um pas­
so bem tentador, e o espirito humano seria singu­
larmente rebelde ao desejo dc felicidade e perfe- 
ctibilidade que o devora, se o demonio tentador do 
melhor não o tivesse deslumbrado ainda esta vez.
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Foi o qtie éíTorlivamente acontecen; e «Vaquí resultou 
; i invenção do systema que a lea neon hoje uma 
Ião grande Celebridade, com o nome de Uberdade 
do conuncrdo

O encadeamento dos principios d’esle sys- 
tenin é Ião rigoroso como a ideia d onde saiu é 
absoluta. Partindo do principio de que as relações 
cornmerciaes dos povos são urn dos agentes mais 
poderosos do seu bem estar e da sua civilisação, e 
que por consequência lodo o obstáculo de qual­
quer especie que seja que embarace o exercício 
ou extensão d estas relações é um obstáculo á fe­
licidade e aperfeiçoamento moral do genero huma­
no, os apologistas da liberdade do commercio pro- 
poem destruir radicalmente as barreiras que sepa­
ram os dillVrenles territorios e impedem cada povo 
de commercial' livremente com o resto do universo. 
Essas barreiras Ião conhecidas debaixo do nome 
de aifaudegas, teem, dizem ellas, por origem e 
sustentáculo a vantagem dos interesses egoístas e mal 
entendidos de cada nação sobre o bem visível de 
todas. A sua suppressào, tal é o fim a que lodo o 
* spirito iilustrado e lodo o governo esclarecido dove 
aspirar. A prudencia exige sem duvida que esta sup­
pressào não se opere senão gradualmente, mas cada 
dia deve marcar um novo progresso n’este caminho, 
r oque resta deste século é sufficient« para o percor­
rer todo. Os nossos vindouros, se soubermos cum­
prir n missão da nossa edade, dwver-nos-hão a 
mais grandiosa e mais fecunda revolução da his- 
toiia. 0 universo, dividido hoje em vinte lerri- 
to ios, oíBcinas e mercados invejosos, não lhes oífe- 
n eprá senão um só e immenso dominio cujo ti­
sú !ru cio pertencerá a lodo* e a propriedade a nin-



gurm; n industria do lodos os paizos será em toda 
a surperficie do globo desnaeionalisada como a 
sua cultura; o mundo enfim Iransformar-se-ha 
n’um balcão commurn onde lodos os climas livre­
mente comparecerão com Iodas as suas riquezas. 
A China levará alli a seda e o ebá ; as Anlillias, 
o seu café e assucar ; a índia, as suas especia­
rias e lecidos ; a America, os seus algodões, rne- 
laesí a madeiras; a iugUterra, o seu carvão e fer­
ro; a França, os seus vinhos e quinquilharias; a 
llussia, os seus cereaes ; lodosos povos finulmenle, 
levarão alli os variados produclos da sua agri­
cultura, da sua industria, e das suas artes ; e for­
marão entre si uma republica commerciul univer­
sal, da extensão do proprio mundo, em cujo gy- 
ro inteiro o transporte e a troca será absoluta o 
irrevogavelmeule livre. As consequências econó­
micas e financeiras d’nma tal revolução serão in­
calculáveis: não sq imagina até onda se estende­
rá a f.ieilidade do movimento dos capitães, do deslo­
camento dos operários, cV , mas as consequências 
moraes serão ainda mais maravilhosas. Da mesma 
sorte que o universo não formará senão um territó­
rio, a humanidade não formará senão urna confe­
derarão ou antes uma sociedade de nações. A unida- 
de por tanto tempo dispersa da raça humana será 
reconslilnida. Ao reinado do ferro da velha lei que, 
espalhando os homens por toda a terra, os tem, 
durante tantos séculos, cm opposição uns com ou­
tros, succeder se ha a idade d’ouro com uma lei nova 
que os reunirá em volta do mesmo lar, corno os filhos 
prodigos da mesma familia. Em vez do verterem 
torrentes do seu mais puro sangue pula conquis­
ta d uma aldeia, ligar-se lião lodos entre si pelos



laços da fraternidade e da paz, e vel-os-hão, no 
seio (Turna concordia profunda, trabalharem com- 
mom, com o único fim do bem-estar uuiversal, 
na grande obra do destino humano.

Tal é a liberdade do comrnercio : doutrina 
extraordinaria, mesmo nos nossos dias, em que em 
materia de doutrinas temos visto ultrapassar, se 
é possível, os limites do extraordinario.

Em s i , e apenas eomo um facto curioso 
da historia da inlelligeucia humano, urn tal sys- 
lema merecia chamar a oltençâo; mas a impor­
tancia que tomou no movimento das ideias con­
temporâneas o torna muito considerável a outros 
respeitos. Nào somente os suas maravilhosas pers­
pectivas seduziram a maior parte dos economis­
tas, o que nào tem nada de surprehendenle por 
que o vulgo deixa-se levar pelas apparencias; mas os 
seus principios acharam partidarios entre um certo 
numero de espíritos disididos pelo seu saber e 
conhecimentos. A llor d’estes partidarios patenteou 
no apostolado c defensa de suas convicções, o brilho 
e calôr que animam einflammam sempre a palavra 
de homens talentosos e convencidos. Toda a impren­
sa, e, oque é ainda mais grave, deludas as ca­
deiras de economia política sem excepção re­
tumbou a exposição , demonstração e controver­
sia da liberdade do commereio. Tornou-se uma 
especie de doutrina de Estado ensinada com tan­
ta religião como oulr’ora os quatro principios 
nas universidades da idade media, e a fé dos seus 
sequazes é hoje lãc firme e tão melindrosa quo 
não é permiIlido contestar os seus fundamentos sem 
allrahir a si as iras d’uma escola inteira. Veio em 
fim um grande acontecimento, estranho a estes



simples successos inlellectuaes, dar á liberdade de 
commercio lima especie de saneçào pralica que 
augmentou consideravelmente a sua importância 
e fama. A Inglaterra, obedecendo a necessidades 
urgentes, reformou as suas pautas em proporções 
d’uma extrema ousadia e corn vistas a que a 
sua política se applicou, com uma orle incom­
parável, de fazer passar aos olhos do resto do 
mundo por simples suggestões do espirito de 
philantropia. A escola de liberdade do commer­
cio auclorisou se com este exemplo, e a reforma 
da legislação sobre a alfandega ingleza tornou- 
se nos seus escriptos urn ideal pratico cuja imi­
tação ella propoem conlinuamenle aos povos. 
Muitas pessoas que a nova lheoria err. si não 
conseguia persuadir, ficaram admirados da appli- 
cação na verdade surprehendenle que homens de 
negocio tão consummados, como os inglezes, ousa­
vam tentar, e a liberdade do commercio, em ra- 
são desta íluctuacão de inlelligencias accidentai e 
momentâneo, viu crescer ainda mais o seu credito.

Este credito, qualquer que seja , será me­
recido?

Vivemos n’um século em que a regeneração 
do genero humano tem produzido mil prcjectos 
cbimericos. Por isso os andores d’um projecto no­
vo, qualquer que seja, concebido com um tal fim, 
não só não se devem admirar que as pessoas de 
boa fé e de capacidade, antes de o admillir, o exa­
minem , mas devem desejar, pelo contrario, que 
esse exame soja tão exacto e escrnpulo'so quanto 
seja possível. Se o seu systema é bom, não tome 
a luz , se a teme, está julgado. Pensou-se que o 
systema da liberdade do commercio, em lodo o
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razo, pelo barulho que fazia no mundo e polo 
logar quo n’elle eccupava , era digno de fazer o 
objecte d’uni d’esses estudos sérios <*, profundos a< 
que tem direito lodo o doutrina que ponde, jus­
ta ou injustameiile, obter, urna certa popularidade* 
e a approvoção dalgumas inlelligcncius elevadas.

Este pensamento deu origem á obra que so 
vai 1er.

O objecto em si e grande. Sc na verdade , 
« grande empresa o mudar as leis do universo 
não ó medíocre trabalho o avaliar essa empresa-, 
E’ preciso seguil a em todo o seu curso, examinar 
os motivos e as consequências de cada uma das 
suas innovações, comparar o estado de coisas que 
tem por fim destruir com o que pretende substi­
tuir lhe , pesar os interesses certos que sacrifica * 
appréciai' as vantagens aleatórias que promette, tin 
fim não esquecer, tanto quanto seja possível, ne­
nhum dos seus inconvenientes nem nenhuma das 
suas vantagens. E’ esta uma tarefa bem traba­
lhosa para se entrar n’ella ao acaso. Um plano de 
indagações, que ao menos se recommenda pela sua 
simplicidade, se ofierece naturalmenle ao espirito* 
o systerna da liberdade do coimnercio se appre- 
senla ao mesmo tempo como doutrina philosophi» 
ca, procurando conquistar o num do das iulelligen» 
cias, e como systerna pratico, pedindo para se es* 
tabelecer no dotninio dos factos. Parece-nus quo 
a appreciaçáo que delle nos propozemos fazer ganha­
ria em ordem e clareza , examinando separada­
mente o f|ue vale como doutrina e quaes os re­
sultados que produziria na sua applicação. Co­
mo doutrina, o systerna da liberdade do com- 
tnerciô pretende relevar princípios capazes de lor*



«nr o commercio dos povos não só mais livre do 
que nunca se viu, imis Ião livre quanto sn possa 
imaginar; como fructo dVssa liberdade soberana, 
prometia ao gom.-ru humano uma óra do bcm-es- 
lar e de aperfeiçoamento moral sem precedentes 
na historia : o mundo finalmento, se se conformar 
com as regras de direcção que lhe expõe, deve tornar- 
se tão livre, Ião feliz e tão civilisado quanto o 
permille o plano do seu desliuo. Qual ó a soli­
dez das bases cm que descança este brilhante edi­
fício ? E’ o que vamos examinar ifuin primeiro livro. 
Mas o systema da liberdade do commercio não é 
somente ao ver de seus sequazes o ideal do 
economista phílosopho , é lambem o modelo que 
deve realisar desde boje lodo o estadista digno de 
este nome. A Inglaterra abriu o caminho: todas as 
outras nações, segundo os apologistas da liberdade 
do commercio, a menos que não queiram desco­
nhecer os interesses mais evidentes e mais caros 
da sua prosperidade e da sua grandeza , devem 
correr a imitai-a. Qtiaes STrurni, dado como 
ponto de, partida o acíual estado economico do uni ­
verso, as consequências d’uma tal revolução ? E’ 
o que um segundo livro tem por objeclo indagar. 
Eiídim, encarado separadamente debaixo do ponto de 
vista lliGorico e debaixo do ponto de vista pratico, 
o systema da liberdade do commercio enuncia 
princípios e lira conclusões que interessam ao 
mesmo tempo a economia política considerada 
como sciencia e considerada como arte. Ac.hor-.se- 
liu numa conclusão algumas considerações sobre 
este duplicado objeclo. Fructo natural de todas as 
indagações que a precederam, esta conclusão lhe 
servirá de resumo e de remate. O leitor formará
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depois o seu juizo sobre o systema da liberdade 
do commercio e sobre este livro. Possam então 
os deuses da utopia e da paixão particular ficarem 
neutros, e lodos animados, do unico espirito que nos 
inspira, formarem o seu juizo tendo somente em 
vista os bens sagrados da verdade e do Pa iz !,; . k *
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PRINCÍPIOS c o m p a r a d o s  d a  l i b e r d a d e  d o  c o m m e r c i o ,
E DA LIVRE PERMUTAÇÃO.

CAPITULO PRIMEIRO
(

CARACTER »ERAL DA LIBERDADE DO COMMERCIO.

A ristóteles, lia vinte séculos, descrevendo, com 
a historia diante de s i , as leis eternas que pre­
sidem á formação, ao progresso, revoluções e 
ruina dos estados, e comparando as feições do 
seu modelo com as pinturas imaginarias que d’ellas 
tinham sido dadas, antes delle dizia: «A sciencia não 
íuz os homens, toma-os taes quacs a natureza os fez;»
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palavra de gniio tão profunda quanto simples , e 
cuja meditação nu-uca serocommendará demasiado 
aos nossos contemporâneos. Uma vertigem incom* 
prelicnsivel oíFeclivamonle se apoderou dos ânimos: 
não se encontra por toda a parte senão gmileoceupa- 
da em reformar o genero humano. Olhar o mun­
do tal qual el!e é , lai como saiu das mãos de 
Deus, do lento trabalho das gerações e dos annos ! 
Ora ! Qual é o homem de imaginação capaz de 
descer até ahi nos nossos dias? Qual ó o auclor ba.s- 
le.nlc despido de invenção para não dar leis ao 
universo sem nunca se ler dado ao trabalho de o 
observar? Os Aristóteles c os Newtom, os Monlis- 
quieu e os Cuvier, só pediam á experiencia a des­
coberta dos planos da natureza; mas hoje que 
importa a natureza e os seus planos ! O mais mo­
desto fazedor de systemas os íará quando quiztr-  
des, eguaes ; v. que duvida , rtíkclindo urn pou­
c o , que não consiga fazel-os muito melhor? 
Daqui vem a innumerável legião de novellas de 
reforma religiosa, social, c política, que atordoa 
a nossa ópoca : novellas concebidas lúim des­
prezo , que nunca linha talvez chegado n este 
grau, das necessidades da vida real, lições da his­
toria c mesmo ensino de bom senso vulgar.

O syslema da liberdade do commercio, de­
veremos dizel-o? accusa, á primeira vista, um nr 
de parentesco funesto com essas loucas doutrinas.

Não é mais que uma semelhança pura men­
te exterior, talvez, sem consequência quanto ú rea­
lidade das coisas, e seria temerário o apressarmo-nos 
a deduzir delia coiza alguma ; mas cmfirn a seme­
lhança ú notável, c, desde o começo destes estu­
d o s , convem o vcriíieal-a. E’ bem evidente que



o s  a p o l o g i s t a s  da  l i b e r d a d e  d o  c o m m e r c i o ,  í a m b e m  
n a o  Civnsi<l e r a m  o m u n d o  tal  q u a i  e l l e  ó,  p o i s  q u e  
da  s u a  p r ó p r i a  c o n f i s s ã o ,  p e r t e n d é m  d a r - l b e  n i n a  
f o r m a  q n e  a s o n  v e r  elle se i l ipr í j  d e v e r a  l e r  l i . 1 <>, o 
q u e  é  l e m p o  pura  s e n  b e m  e s t a r ,  q u e  r i l e  l o ­
m e .  A m a i s  s i m p l e s  c o m p a r a ç ã o  d o  u n i v e r s o  c o r n -  
m e r r i a l  tal q n a l  e l l a s  n o l - o  r e p r e s e n t a m  e d e s s e  m e s ­
m o  u n i v e r s o  tal  q n a l  e l l e  é ,  b a s t a  c o m  eíTei lo  p a ­
ra m o s t r a r  a e n o r m e  d i f f e r e n ç a  q u e  o s  s e p a r a .

0 globo, segundo ellas, deveria formar um 
só territorio, a humanidade um só privo, p, lodos 
os paizes civilisados urna só oífleina e um só 
mercado. Considerando a Ierra tal qnal ella po­
dia ser antes da r¡fcn humana ahi lar a p na reci­
do, como que formam um mappa mudo do qnal 
apagam toda a distineção de nação e de governo. 
INào ha mais pelo menos emqunnto ao commer­
cio, sobre esse vasto espaço, America nem Fran­
ça, Inglaterra nem Bussia, Turquia nem Allerim - 
nha,  Hespanhfi nem Italia: só ha cidadãos de 
uma mesma e indivisível republica, não se occu­
pando, sem nunca serem distrahidos por uma pre- 
occupaçào de interesse nacional, senão em en­
curtarem as distancias que os separam, em a u ­
gmentaren! as suas communicações e em tornarem- 
nas menos dispendiosas, em alargarem e multiplica­
rem as suas relações, ern destruírem lodos os obs­
táculos materiaes, administrativos ou moraes, qne 
a politica alevanle entre elles. Será este o espectácu­
lo que nos oíTerece o universo, considerado lal 
qual elle é, tal como o formaram os instinctos da 
sua natureza e o correr dos lempos? I’or ven lura 
appresenla-nos o universo um só mercado onde, 
com urna independencia absoluta de qualquer es-

EPÍSAiO ¿



pirito de nacionalidade e das necessidades sagra­
das que essa necessidade cria, os prodnctos da 
riqueza circulem d’um polo ao oulro tão facilmen­
te como no in lerior d’uma provincia ? Não: o uni­
verso appresenta-nos vinte povos invejosos e vin­
te mercados rivaes; esses vinte mercados e esses 
vinte povos teem, no sentido phiiosophico da pa­
lavra, interesses egoistas, isto é interesses que pro­
cedem do seu iuslinclo de conservação nacional, 
do que se chama n’urna outra ordem de ideias o 
patriotismo, o amor do solo natal. Estes interesses, 
no que lhe diz respeito, dependem da geographia 
physica e política do lerritorio nos limites nuluraes 
ou de convenção do qual nascetãm e se agitam, e de­
pendem lambem do clima do paiz, da qualidade do 
terreno, da sua situação, da sua extensão, do gé­
nio do povo, pacifico ou guerreiro, selvagem ou 
puliciado; do genero de vida d’esse povo, segun­
do for insulano, continental, caçador, pastor, agri­
cultor, industrial, commerciante, financeiro, uma 
destas coisas separadamente ou muitas ao mesmo 
tempo. A religião, a roça, os costumes, a população, 
as tradições, a constituição social e política, as ieis, 
os usos e hábitos de toda a especie , as proprias 
maneiras influem lambem na tendencia particular 
dos interesses nacionaes. Pois bem 1 a lucta des­
tes mercados, o ciumc desses povos, a harmonia 
ou discórdia dasses interesses, segundo os lugares, 
as circumstancias e os tempos, eis-aqui de que 
se compõe e de que vive o mundo commercial tal 
qual elle é. Colejai-o com o mundo que os a- 
pologistas da liberdade do cornmurcio imaginam, 
e comparai ! !

Seja ! dirá um discipulo da escola ; mas não
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ó para admirar qtie o regímen commorcial aclnal 
<liílire, e mesmo completamenle, do que llie que­
remos substituir; o que seria para admirar é quo 
se assemelhassem: um, o nosso, realisa o ideal 
da melhor organisaçào do eommercio possivel; o 
outro, o que existe presenlemeute e que nós que­
remos transformar, conslilue o peor estado em que 
o eommercio, a nosso ver, podia cahir.

— Muito bem! responderemos nós também; 
mas o unieo ponto que até aqui pretendíamos de­
monstrar nem por isso deixa de ficar melhor es­
tabelecido , isto é, que o systema de liberdade do 
eommercio, á imitação de todas as doutrinas ima­
ginarias da nossa époeba, á imitação mesmo das 
mais violentas e mais desarrazoáveis, segundo o 
exemplo dos syslemas socialistas da organisaçào do 
trabalho, da egualdade dos snbmos, do imposto 
progressivo, de lodos esses sonhos insensatos e 
perniciosos que em lodo o tempo amedrontaram 
o bom senso e que ainda hontein espantavam a 
sociedade, é que o systema da liberdade do com- 
mercio, dizemos nós, semelhante iTislo ás mais 
loucas fantasias dos nossos dias, não allende por 
nenhum modo ao estado comrnercial do mundo l.d 
como o estabeleceram o natureza das coisas, a dos 
homens e o tempo.

Ura é certo, que despresando assim a natu­
reza e a historia, se não dá prova do pbiiosophia 
nem de prudência.

Procura-se o ideal, dizem elles: sublime e 
generosa dedicação é a sorte dasbellas almas que 
de continuo aspiram nisso! Mas o ideal da orga- 
nisoção do mundo, em qualquer ordem que seja, 
tanto nu ordem comrnercial como em todas as ou-

*
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Iras, não é um segredo cuja concepção possa des­
abrochar n’uma bcila manhã no cerebro de uma 
ião frágil creatura como o homem. O <]uc Deus faz 
é bem feito. Pelo menos é provável que, o univer­
so tal qual elle o dispoz eslá com urna ordem mais 
perfeita do que aquella que lhe daria mos em seu 
lugar. A indagação da sua organisnçào ideal reduz- 
se á das leis mais sublimes da sua organisação real. 
Â pbilosophia em Ioda a matéria é a sciencia das 
intenções da Providencia; ora ,  essas intenções, 
cujo systema compõe cficclivamcnle, no sentido 
profundo da palavra, o ideal, isto é, a reunião das 
ideias constitutivas da natureza das coisas, essas 
intenções não se adevinhum nem se substituem, E’ 
nos factos que se manifestam; é alli, se as quize- 
rcm conhecer, que se deve procurar o vestígio delias. 
Emquanlo a snpprimil-os e substituir lhes fanta­
sias de escola, não ha nada de mais temerário nem 
de menos admissível. Que é isso! sois philosophos, 
pelo menos assim o asseverais, e preferis com to­
do o desembaraço as vãs concepções dp vosso es­
pirito aos planos fixados por aquelle cuja sabe­
doria <j o objeclo de adoração de toda a pbiloso- 
piiia ! Deus dividiu o genero humano em nações; 
dispoz no fundo do coração do homem um sen­
timento sagrado, o amor do solo que o viu nas­
cer;  esse inslinclo é um dos agentes mais visí­
veis da civilisaçâo : e vós, com um traço de peu- 
tia, apagais do mappa do globo toda a distincção 
de nações, declarais que d’ora úvante não hu- 
v«rá mais patriotismo no mundo, que os homens 
serão cidadãos do universo! Isto seria melhor, 
pensam . cllos. Mas onde vão elles buscar a lerne- 
riuüuo de o pensar, quando u natureza,  pelos



f.-iclos, demonstra lito claramente que n Providen­
cia, cujo parecer sem duvida eleve ser ouvido, jul­
gou que seria peor?

Sem duvida n pretenefto o grandiosa, mas 
é perigosa. E’ lambem npoz do ideal que correm, 
segundo elles affirmnm, lodos os regeneradores re­
ligiosos, sociaes e políticos dos nossos dias. Tarnbem 
esses, com pretexto de ideal, a sen talante stip- 
primirarn esta ou aquella paixão da natureza hu­
mana, este ou aqiwdle obstáculo da natureza phy- 
sica ; lambem esses, tomaram o mappa do mundo 
e o corarão do homem, eliminaram á sua vontade 
esta instituição grande que os incommorJnva , a- 
quelk sentimento grandioso que os desordenava. 
Que conseguiram riles? Que produziram, esses 
profundos regeneradores do universo? Romances 
cujo menor defeito foi abalar o bom senso. O sys- 
tema da liberdade do commercio estará destina­
do a tão triste sorte ? Não digo isso; alé agora, 
nada seia tal respeito: o que somente noto, é o que 
é flagrante, é que não considerando o mundo tal 
qunl elle é ,  os seus partidarios caminham pelas 
mesmas pisadas de todos os falsos doutores de. 
agora; e consequentemente, a menos que não 
seja uma excepçào inteiramente especial, seguindo 
o mesmo melhodo, uns e outros devem necessa­
riamente chegar ao mesmo fim.

Mas os partidarios da liberdade do commer­
cio não aitenderam nem á historia nem á natu­
reza, e esta nova desconsideração, segunda feição 
inconveniente de semelhança entre a sua lheoria e 
os romances mais desacreditados de nossos dias, 
é de tanta importancia verificar como a outra.

A historia talvez que nunca fosse mais en-



siiiadn nem mais conhecida do que hoje, c com- 
tudo, coisa singular! as suas lições nunca furam me- 
nos compn hendidas. E’ o efiftilo da nossa vaidade, 
a paixão pelas chirneras que nos embriaga e 
nos desencaminha. Parece que ludo quanto exisle 
criado no mundo, o foi ao mesmo lempo que nós 
e que o que se fizera até enlão não serve senão para 
testemunhar a profunda ignorancia de nossos pais : 
temos urna febre de reformas que nos faz olhar 
com desdem para oque os séculos anteriores esta­
beleceram e consagraram ; não ha uma instituição 
antiga que esteja amoldada á nosso sorte e ás nossas 
necessidades ; emlirn, os fundamentos seculares da 
vida humana estão gastos e só se esperava por nós 
para os mudarmos. IHigiáo, governos, finanças, t£; 
não ha nada nos nossos dias que esse desprezo pelos 
conhecimento dos nossos antepassados e esta fé no 
nosso talento não tenham aemacado destruir. Pois 
bem! não é esse mesmo e fatal espirito que parece ani­
mar os partidarios da liberdade do commercio? Que­
rem supprimir as alfandegas entre os povos. Abri a 
historia : vereis que não ba grande administra­
dor nem grande político que não visse, seja na 
creaçào, seja na conservação d'essas alfandegas, 
um instrumento de prosperidade e de grandeza pa­
ra os povos; vereis ainda alguma coisa de mais 
decisivo, é que toda a nação que tomou um lu­
gar eminente no commercio do mundo não che­
gou a conscguil o, a consolidal-o e a conserval o 
senão cobrindo as suas fronteiras de alfandegas. 
Será preciso recordar nomes e citar factos ? Quem 
ignora que a colossal opulencia da Inglaterra 
tem por origem os primeiros privilegios concedi­
dos por Eduardo III aos fabricantes de pannos do



sen reino, e que a primasia marítima a que essa 
nação chegou não é devida senão ao celebre aclo 
de navegação de 1650? Por ventura desconhe­
ce alguém que depois da morte Mazarin, a indus­
tria, o commercio, e a navegação da França na­
da valiam no mundo, e que Colbert, só em vir­
tude d’um systema de Alfândegas, deu á França 
marinha mercante e de guerra, estabelecimentos de 
pesca, colonias e manufacturas, riquezas materiaes 
que foram a origem d’uma immensa importancia po­
lítica ? Mas bem depressa abandonaram as tradições 
d’esse grande homem. A revogação do edicto de 
fiantes descarregou um golpe funesto na industria 
francezn ; emigrou para a Ademan ba. O grão-eleitor 
e Frederico II acolheram a rica fugitiva, e, para a 
conservar nos seus estados, prolegeram-na por um 
circulo de alfândegas : desde então datam a im­
portancia manufacturara e a maior parle do ascen­
dente político da Prússia. Comludo o tempo corre, 
rebenta a revolução, e apparece Napoleão. Encon­
tra a industria, como quasi todas as coisas então 
era Franca , por terra : uro vergonhoso e inepto 
tratado, o tratado do 1786, entregando as fabri­
cas francezas aos inglezes, reduzira esses mesmos 
restos a pó. A mão reparadora do primeiro cón­
sul alevanta as alfandegas; mais tarde, a política 
do imperador com o bloqueio continental leva o 
systema protector ao sen mais alto grau de ener­
gia. Desde logo a industria franceza restabelecida 
faz maravilhosos progressos, e a Europa inteira, pro­
tegida por essa poderosa egide, cobre-se de ma­
nufacturas e décupla a sua riqueza. Olhai emfirn 
para a Russia e para a America : oíferecem o mes­
mo espectáculo. A Russia era selvagem e pobre :



Pedro-o-Gra-ode e Calhurina II altrahirnm alli as in­
dustrias estrangeiras, c acclimalaram nas por mrio 
de privilegies; desde eutúo começa t* prosperidade 
desse vasto império. Os Eslados-üuidos, apenas 
emancipados, levantam manufacturas, usas não cu­
ram de prolrjcl-as por meio de pautas; a Ingla­
terra esmaga no berço esses estabelecimentos ; Was­
hington vê o mal, applica-lbe o remedio; alían- 
degas ; desde logo a industria americana começou 
a prosperar.

Tal é a historia da protecção pelo syslema 
de alfandegas ; e comíudo, sem se dignarem con­
siderar essa historia, sem dar attençào á gravida­
de de levantar a mão sobre uma instituição tão 
pubíienmente consagrada pelo genio e pela expe- 
l iencia, os partidários da liberdade do cotnmercio 
propoem a suppressào pura e simples como a me­
dida mais natural do mumlo I Não será isto, exa- 
ctamenle, o caracter e o proceder dos innovadorcs 
mais romaiilicos de nossos d ias , e esta nova se­
melhança d’uns com outros no menosprezo daslic- 
( õ es  do passado não será digna de inquietar os 
homens sensatos e dar lhes que refleclir ?

Disseram : Mas em virtude de semelhantes 
princípios, não ha uma instituição no mundo que, 
pelo simples facto de existir, ainda que seja a 
mais odiosa, não mereça ser respeitada: é o se­
gredo de perpetuar os abusos e de proscrever o 
progresso. Alem d’isso, não ha estabelecimento hu­
m ano que seja eterno, e que, por 1er sido conve- 
jriente, necessário mesmo em certo tempo , gose 
por isso do privilegio de o ser sempre.

Pelo menos a primeira destas excepções é 
fraca. Não ha duvida que náo basta que uma ius-
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tiluiçuo exista para que se conservo. Quando uma 
instituição vexa e opprirne a humanidade , o de­
ver do philoso.pho não se limita a não ceder com 
a multidão ao respeito supersticioso estabelecido 
pelo uzo, é lambem levantar contra esse uzo a 
revindicação tão brilhante quanto seja possível dos 
direitos de civilisneão. Assim, por exemplo, quan­
do o auelor do lispiri4o das Leis, esse sublime me* 
thapbysico, tão religioso observador dos factos, en­
contra diante de si o abomina vei uzo da inquisição, 
não 6 bastante, a seu ver, qiüdla exista para que se­
ja justificada. Quem não leu o arrazoado, obra prima 
de razão, de enthusiasmo e de ironia, ditado pela 
atrocidade dos inquisidores a favor da liberdade 
dos cultos? Eis o modelo do publicista pliilosopho, 
não condemnando nunca o facto senão n’um unico 
cazo, no cazo em que o facto viola o principio, mas 
cosiidemuando-o então, com toda a energia de que é 
susceptível, em nome da sciencia e da nature­
za , como uma mentira e corno um monstro. 
Comlúdo ninguém pretendera que a regra seja ap- 
plieavel aqu i ; porque a protecção pelo systema de 
ulfandegas não viola cerlamenle nenhuma das leis 
nem de moral nem de humanidade. Pelo con­
trario, é evideiilemento, o direito natural das na­
ções o procurar augmentorein a sua riqueza , a 
sua importância, o seu bem estar, e adoptarem 
para esse fim esta ou aquella medida fiscal, ad­
ministrativa ou politica reconhecida pela experien- 
cia. Monlesquieu, pelo nvnos, esse grande juiz dos 
direitos do.geiicro humano, nunca julgou que a 
instituição das nlfamlegas o opprimisst- ; pelo con­
trario seu penetrante génio não viu n’ellas senão 
vantagens, e a ppiniüu que appresenta a respeito



d'ellas é a mesma que já antes d’elle havia sido 
appresenlada por Colbert, e que depois foi parti­
lhada por Frederico e Napoleào.

Emquanto ao direito de modificar e até a- 
bolir instituições que, proveitosas em certo tempo, 
tornam-se com o andar dos annos inuteis ou pre- 
judiciaes, esse direito tomado na sua generalida­
de ó incontestável, e effectivamenle ha mil exem­
plos de regulamentos publicôs, que sendo excel­
lentes na epocha em que appareceram , mais tarde 
foram mudados ou snpprimidos com tanta vanta­
gem como outr’ora se encontrara em os estabele­
cer. Mas essas mudanças e essas suppressões, so­
bre tudo quando se trata d’um corpo inteiro de 
leis muito tempo experimentadas, nunca devem ser 
provocadas senão por motivos d’um peso considerá­
vel. A razão geral que os apologistas da liberdade 
do commercio dão da necessidade de abolir as al- 
fanclegas será ella uma daquellas rasões sem re­
plico que matam lodos os escrúpulos e concen­
tram todas as opiniões?

Esta rasào geral, a uniea que do ponto de 
vista inteiramente exterior, d’onde temos até agora 
encarado o systema da liberdade do commer­
cio, nos é permiUido descobrir, eil-a tal qnal a 
expõem os partidários mais comedidos do sys­
tema : é que emquanlo que uma liberdade não 
está entregue a todo o seu poder natural de ex­
pansão, em quanto que algum obstáculo lhe em­
baraça a passagem, lhe limita o exercício e o des­
envolvimento, toda a revolução que tiver por fim 
o desviar esse obstáculo é um beneficio para n hu­
manidade. Pois bom ! se é preciso dizel-o, esta ra­
sào é-nos extremamenle suspeita. E’ com elTeilo



uma terceira c ullima feição do semelhança ver- 
dadeiramenle faial do systema da liberdade de com- 
inercio com Iodas as péssimas doutrinas dos tem­
pos modernos ; é que essas doutrinas effecliramente 
leem o mesmo principio por base, é que ellas lam­
bem tem por fim a liberdade illimitada , e não ha 
uma só que não tenhamos visto no termo deste 
caminho desmoronar-se miseravelmente no escân­
dalo e na anarchia.

Espraiemos um olhar á volta de nós, pres­
temos oliençàu ás innumeras revoluções da nossa 
idade. Não se ouve fallar d’uma á outra extremi­
dade do mundo senão em liberdades que fenecem, 
que se dcslionram ou que morrem. E qual é a cau­
sa d’esles lamentáveis desastres? Só ha uma: es­
sas liberdades murcharam ou morreram porque 
não quizeram reconhecer freio algum ao seu po­
der, nenhuma regra ao seu exercício, e nenhum 
limite no seu desenvolvimento. Também ellas, to­
maram esses limites, sssas regras e esses freios 
por obstáculos que eram chamadas a vencerem : 
vencerarn-n’os e no mesmo instante perderam-se. 
Olhai para a religião: chegou um dia em qug 
a liberdade disciplinado das consciências e dos 
cultos não bastou. Vieram innovadores, que fize­
ram tremular na escola e na egrejn a bandeira da 
liberdade sem limites; no mesmo instante, o espi­
rito philosophico rompendo os seus diques, lodo 
o governo das almas se tornou impossível, e a li­
berdade das crenças se abismou n’um mar de du­
vida, de impiedade ou de indifferença. A ordem 
civil, invadida pelo mesmo furor, foi manchada 
com os mesmos excessos. Reinava a liberdade civil- 
todos os cidadãos eram eguaes perante a lei. Vi o
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ram sophislas e disseram: Isto não 6 senão uma 
ogualdade coarclaJn, a egualdode absoluta, sem li­
mites é do que carecemos! Então uma alluviáo 
de estravagancias , como nunca se vira, inundou 
a sociedade. A desigualdade natural dos talentos e 
das virtudes foi negada , a propriedade posta cm 
discussão e em duvida, o espirito humano avilta­
do, e a civilisaçâo, minada pela inveja, esteve n- 
rneaeada d’ir a pique no lòdo e no sangue. A 
ordem política, lambem essa, soffreu a experiên­
cia d’essa soberba llieoria da liberdade illirriilad.k 
Existia uma oligarchia em que os direitos políti­
cos, accessiveis em principio á universalidade dos 
cidadãos, não o eram eomludo de facto senão á 
minoria: esse regimon tinha os seus defeitos, e 
qual é o que os não tem? mas tinha uma vanta­
gem: era livre n’clle a discussão dos negocios pú­
blicos. Appareceram os doulrinantes do direito ab­
soluto de dizer c fazer tu dó. Uma noite, a oligar­
chia que elles combatiam com toda a força des­
moronou-se; foi substituída por uma democracia, 
em que se patenteou á vontade o novo systema : 
liberdade illirnitada de imprensa, liberdade illimi- 
fada de petição, liberdade illirnitada de eligibili- 
dude e de voto. l)isculiu-se isto miseravelmente 
quatro aunos no borbulhar da mais miserável a-  
narchia ; depois, acabou isto, como acabam todas 
as anarchias, pela dictadura 1 Tal é o resultado 
da liberdade illirnitada na ordem religiosa, civil e 
política.

Parece que os partidários da liberdade docom- 
mercio, prevenidos por tantos signaes fúnebres, de­
veriam hesitar antes de applicarem ao commercio 
una doutrina que havia sido em tudo Ião infeliz. Mas



ficaram surdos á voz do destino ou desprezam-no. 
Libvrdade illimilada de communicações, e de tro­
cas! exclamaram ciles tombem. Todo o limite ao 
eommercio dos povos é um obstáculo á civiiisa- 
ção; Ioda a barreira ás suas communicações, é 
uma calamidade para o genero humano ; lodo o 
freio ás suas relações mercantis, é uma cadeia de 
escravo; e a economia política resoou com as 
mesmas predicas que nllernativamente inílammaram 
e transtornaram a religião, a sociedade e o estado.

Comludo para simples observadores como 
nós, que,  não sendo visitados nem defendidos 
pela graça do espirito de syslema. conservamos, 
em vez disso, a nossa imaginação fria e socegada, 
na verdade não leremos motivo de nos admirar­
mos £ inquietarmos com essa identidade singular 
do caracter geral do syslema da liberdade do com- 
mercio com o das mais tristes iheorias de nossos 
dias? Despreso pela observação da natureza, des- 
dem pela auctoridado do genio e da experioncia, 
busca de uma liberdade absoluta que em toda a 
parle em que se experimentou foi funesta á ver­
dadeira liberdade; nada falta aos apologistas da li­
berdade. Jo eommercio para se assemelharem, pelo 
menos nas apparencias, aos mais chimericos revo­
lucionários de nossos dias. Pára aqui a semelhança 
e desdiz o essencial, o desfavorável aspecto das 
apparencias ? é o que c tempo de examinar.
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CAPITULO II.

ESFJIUTO DA INSTITUIÇÃO DAS ALFANDEGAS.

O maior desenvolvimento possivel da liber­
dade cornmercial dos povos, tal é o fim do syste- 
ma da liberdade do commercio; a abolição desal­
fandegas, consideradas corno o maior obstáculo 
existente ao exercício dessa liberdade, tal é o ca­
minho por que se dirigem ao seu fim. Comecemos 
por examinar se esse meio é appropriado a esse 
fim. Este è efieclivamente o nó do systema , por 
que é evidente que se os alfandegas, como dizem 
os partidarios da liberdade do commercio, oppri- 
mem a liberdade de transações, o resto das suas 
máximas segue-se daqui naturalmente. Para veri­
ficar comtudo a solidez destes primeiros principios 
da doutrina da liberdade do commercio, é preci­
so explicar egualmente as condições de existencia 
da liberdade do commercio e o espirito da insti­
tuição das alfandegas; com cífeit ' > pleno
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conhecimento cia natureza d’umas e do sentido da 
ontra é que é possível decidir com certeza se ha 
harmonia ou desacordo entre si. Os apologistas da 
liberdade do commercio nffirmam qne ha desacor­
do, e é este o ponto de partida assim como o pe­
dra angular da sua doutrina ; mas ninguém é o- 
brigado a crer nas palavras de innovadores, e as 
Iradicções que desprezam lambem teem direito a 
serem tidas em consideração. Existem as alfande- 
gas, o seu uzo está espalhado hoje por toda a 
superficie do mundo civilisado; a sua existen­
cia tem sem duvida uma razão a cuja origem só 
a temeridade pode recusar se a remontar. Apon­
tando-as desde as primeiras palavras da sua llieo- 
ria como um obstáculo á liberdade do commercio, 
os livres-permuladores impõem a lodos os espiri­
tes meditadores o dever de indagar, antes de avan­
çarem mais um passo, se o principio essencial do 
syslema que lhes propõem é fundado. E’ por onde, 
depois de ter no capitulo que precede, reconhe­
cido os caracteres exteriores do syslema da liber­
dade do commercio, vamos, n’esle, tratar do exa­
me dos seus principios.

A liberdade do commercio, em qualquer mer­
cado que seja, depende d’iima condição muito sim­
ples e definida muito claramente, é que esse mer­
cado se entregue á concorrencia. A concorrencia 
ou o lucia resultante da presença simultanea, no 
mesmo lugar de venda , de muitos vendedores ri- 
vnes da mesma especio de, productos, tal é a alma 
da liberdade commercial. E’ fácil de o compre- 
hender. Toda a Irausacçáo commercial collocando 
em face um comprador o um vendedor, a liber­
dade d’eslu U'ansa«çào não seria perfeita, se a ven*
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da c a compra não fossem egualmaníe livres ; mas, 
sern a concurrencia , primeirnmenle a venda nao 
ó livre, visto que nao teem todos a faculdade de 
tomar parle india, e a compra n ã o  o é lambem, 
visto que o comprador não pode do mestno modo 
escolher nem entre as differenles mercadorias, nem 
entre as pretenções de muitos vendedores. Direito 
commum de vender e rivalidade na venda, dito 
por outro modo n’uma só palavra, concurrencia , 
tal é pois com rasào a Iheoria universalinenle oc- 
ceite das leis da liberdade do commercio.

Em materia de commercio interior, islo de 
commercio exercido entre particulares na circuios- 
cripçào das fronteiras d’uma mesma nação, nunca 
se ponde duvidar da verdade desta iheoria , por 
que os fados o confirmam a cada passo. No mais 
pequeno mercado de aldea como na praça com­
mercial da mais rica cidade, a oppressào e fran­
quia do commercio são egiialmenle reconhecidas na 
ausencia ou na presença da concurrencia. Ha ou po­
de haver nesta on naquella praça muitos vende­
dores rivaes da mesma especie de productos, ocotn- 
rnercio d’esla praça é livre ou [iode sel-o. Não 
ha ou pode não haver nessa praça senão um ven­
dedor d’uma ou de muitas especies de objeCtos, o 
commercio dessa praça no todo ou em parte pode 
ser ou 6 opprimido. A experiencia mais commum 
falla constantemente aqui, no interior de lodosos es­
tados do mundo, a mesma linguagem que a rasào.

Será differenlemente emquanto ao commer­
cio exterior, e o principio do systema da liberda­
de das trocas será outro de nação para nação do 
que o de particulares para particulares? Dor pou­
co que sc retlicla nisto, võ-se que é neceísaria- 
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monte o mesmo. Às nações, com efleilo, no mer­
cado geral do universo, representam exactamente, 
em face umas das outras, o papei que os parti­
culares representam entre si no mercado interior 
d’um só Estado. A propriedade, a exploração c a 
fruição do solo do globo, e o comrnereio das suas 
producções acham-se divididos entre os povos, co­
mo a propriedade e o  comrnereio d’um territorio o 
estão entre os habitantes d’um mesmo paiz. Não dif­
iere senão na importancia dos proprietários e na 
riqueza das trocas, mas na realidade a natureza das 
relações ó idêntica, e é impossível então que as leis 
que resultam d’ella e que as regulam não o sejam. 
Suppondo que,  n’essa praça commum do mundo 
onde vão lodos as noções para trocarem os diver­
sos excedentes de seus productos indígenas, um só 
povo é senhor de vender aos outros lodo ou par­
te do supplemento de objeclos naluraes ou manu­
facturados que estes não possuem ; ou porque esse 
povo privilegiado encontre exclusivamente esses 
objeclos ou a possibilidade de os fabricar no seu 
territorio nacional, ou porque rnonopolisa ao mes­
mo tempo os meios de transportes, a armazenagem 
ca venda d’esses objeclos, que acontecerá? Os povos 
apparenlemeute leem as mesmas paixões que os in­
dividuos, a única differença, como dizia Platão, é 
que o que se lê em caracteres pequenos na alma 
destes lê-se em grandes na alma dos outros. Pois 
bem ! o movei dos povos como dos particulares, 
quando se entregam ao comrnereio, é tirar d’ellc 
o maior lucro possível. Debaixo do impulso des­
te inevitável movei que fará esse povo que nós 
imaginamos único possuidor, no lugar do merca­
do do mundo, de objeclos indispensáveis á sub-



—  35

sisloncia ou á conservação do resto do globo ? Não 
cederá as suas mercadorias senão pelo preço rpie 
lhe íixar, e todos os outros povos serão escravos 
desta pretençào. Sejam os principóos productos da 
agricultura ou da industria que se acharo assitn 
nas mãos d’um só povo: a sujeição commer­
cial do universo é certa. Haja a concurrencia pe­
lo contrario, possa cada povo abaslecer-se junto 
de vendedores rivaes dos objectos que 1 he são ne­
cessários: no mesmo instante o commercio das na­
ções é livre: livre na venda, visto quo muitos leem 
a faculdade de tomar parte nclla , livre na com­
pra, visto que nenhuma depende da lyrannia de 
urn só vendedor.

Este raciocinio por si mesmo salta aos olhos; 
mas ha urn meio eflicaz de pôr os suas conclusões 
fora de duvida, é o consultar sobre este objecto urna 
testemunha incorruptível, cuja fé nunca se alterou 
pelo espirito desystemn, nern o seu juizo se deixou 
levar pela lógica : é a historia.

A historia conservou a lembrança de toda 
a vida commercial do universo; acompanhou o com­
mercio em todas as localidades onde, desde a mais 
remota antiguidade até aos nossos dias, elle collocou 
os seus arroiaes. Interrogai-n ; pergunlai-lhe a que 
signal em lodo o tempo, em todo o lugar, ella o 
viu opprimido ou livre, responder-vos-hn coin o 
bom-senso : Na presença ou na ausencia da coa- 
correncia.

Ha uma palavra qne, de per si só, é como 
um monumento da unanimidade e da constancia 
desle parecer do genero humano, é a palavra que 
designa o regimen opposto ao da concurrencia, o 
regimen da escravidão commercial, o monopolio.

*



tln mnis de dois mil annos que os gregos , esses 
admiravais linguistas, a inventaram, Já desde o 
tempo em que u seu archipelago era , com essa 
immensa orla de terreno comprehendida entre o 
Mediterraneo e o  Libano, o theatro da civilisacào, 
o monopolio, isto é, a unidade do vendedor, era, 
na linguagem mais gcralrnenle fatiada, o namo e 
designação diun commercio sujeito. Os Komanos 
conservaram a pnlaVra; depois passou sensivel­
mente a mesma para todas as linguas modernas, 
e hoje, nos pontos rnais distantes do globo , das 
praias do Mississipi ás margens do Sena, do Tami.a 
ao Danubio e do Adige ao Ebro, serve para re­
bordar a tantos povos diversos, que egualmenle a 
adoptaram , que não lia liberdade de commercio 
entre nações, assim como a não ba entre po r ti cu- 
cuia ros, no logar em que um só vendedor occupa 
sem rival o mercado. Mas os annaes das nações 
prestam um testemunho muito mais explicito ain­
da do que as suas linguas. Sem remontar a Tyro
nem a Corintho, lançai sómente os olhos á historia •
do commercio desde o renascimento da civilisacào 
na Europa aló os nossos dias; essa historia diz: 
em quanto que o monopolio reina a favor duma 
nação, o commercio de todas as outras jaz na 
inarcia e na oppressâo ; logo que a concorrência 
se estabelece entro os povos, o mundo comrncr- 
cial no mesmo instante é libertado. A memoria de 
cada um lhos recorda em tropel as provas do 
que disse. Desde o século VIIIo até á ultima me­
tade do XVIIo, o Occidente, theatro então do gran - 
de commercio, como outrora o fora o Oriente, é 
ollerualivamcnle explorado pelo monopolio das re­
publicas italianas, das cidades Ansoalicas, dos Ela-



mongos e dos Hollandezes. Comludo em que so lomo 
a liberdade commercial ? Fico nulla, Amnlíi, Pisa, 
Gênes, Florença, o Veneza, n’urn primeiro periodo, 
n’um segundo, Liibeck, Bruges. Anvers e Louvain, 
n’urn terceiro, Amslerdam, finalmente , n’um nlli- 
mo, são os depósitos exclusivos do mundo: todas 
as demais noções são obrigadas a fornecerem-se 
allí ; a venda sendo setn concurrencia , a compra 
é, como ella, violentada, ix'inguom-se todas as liber­
dades, uma ou duas cidades da Europa adquirem 
uma prosperidade immensa, o resto fenece na es­
cravidão e na miseria. Mas a concurrencia, come­
ça a estabelecer se no mundo , polo meado do sé­
culo XVIIo , com a ruina da Hollando , e a lucia 
commercial da França e da Inglaterra ; no mesmo 
instante nasce a liberdade; quanto mais vamos 
indo, mais se estende a concurrencia , mais lam­
bem cresce a liberdade , e boje, finalmente, que 
um maior numero de povos que em nenhuma ou­
tra época da historia rivalisa no mercado do 
globo, vô-se também que a liberdade commercial é 
mais completa do que nunca o fo i: demonstração 
de facto tão palpavel, que concluiremos del ia ,  
sem insistir mais, que as relações commerciaes das 
nações, como as dos particulares, não são livres 
senão com a condição de se basearem no principio, 
da concurrencia.

A concurrencia, comtudo, não se estabelece 
de per si só entre as nações. 0  que nós acaba­
mos, a traços largos, de recordar da historia do 
seu comrnercio, basta para o provar. Se levou tan­
to lempo a deslhronar o monopolio na Europa, is­
so procede evidentemente de que, para se cons­
tituir, tem necessidade de certas condições parti-



rularos de existencia. E’ «]t;s(n* condições agora 
que nos vamos occupar para chegarmos finalmen­
te a uma ideia perfeita da liberdade do commereio.

A palavra concurrencia desperta no espirito 
uma duplicada ideia : é primeiramente a ideia 
(fuma lucia resultante da opposiçào e do encontro 
de duas forças, é depois a ideia do accordo d’es- 
sas duas forças ainda que contrariando-se no seu 
movimento, mas concorrendo ambas para o mes­
mo fim. Assim , a concurrencia de diversos ven­
dedores num mesmo mercado tem por fundamen­
to a lucia das suas preterições, mas essa lucia tem 
por fim a liberdade de todas as operações cTesse 
mercado. Esses elementos constitutivos da concur­
rencia são sensíveis ; mas ha urna condição no seu 
manejo cuja indispensável necessidade não o 6 
menos. Essa condição, é que as duas forças pos­
tas assim em opposiçào pela concurrencia serão 
capazes de supportar o choque do encontro, e por 
isso serão eguaes. Se uma, effeelivnmente, é maior 
do que n outra, a primeira evidentemente vence­
rá a segunda e a annulará, e, a utilidade da con­
currencia ficará perdida, visto qne tem por obje- 
rto não só o chocar duas forças uma contra a ou­
tra, o que não é senão um meio, mas, chocando-as, 
corrigir mutuamente a sua forca, e n sua di­
recção o que é o fim. Apparece aqui essa gran­
de lei da balança ou do equilibrio que rege to­
da a natureza , tanto o mundo moral como o phi- 
sico , e sem a observancia da qual não ha mais 
ordem n’esle do que liberdade n’aquelle. 0 eom- 
mercio dos povos, como todas os outras manifes­
tações da aclividade humana , não é livre senão 
com a condição de respeitar, tombem elle, estalei.



Se ns forças que emprega não formam entre si 
um justo systcma de contra-peso, então a sua li­
berdade que, como a liberdade religiosa, a liber­
dade política, etc., não se sustenta senão pelo e- 
quilibrio, é destruida. Ora, quaes são aqui os for­
ças contrarias? São nações. A concurrencia dessas 
nações, alma da liberdade do seu cormnercio, não 
poderia estabelecer-se nem durar se o seu poder 
cominercial" não se equilibrasse respectivamente. 
Mas este é um caso que não poderia realisar-se 
lambem senão n’urna destas duas hypolheses : ou 
que as forças commerciaes reciprocas das nações se­
jam naturalmente eguaes ou que sejam artificialmen­
te cgualadas ; porque 6 claro que se tio mercado do 
inundo a riqueza dos diíTerentes povos, que é ueste 
cazo o segredo da sua força, é desproporcionada de 
modo que a concurrencia não possa suslenlar-se, 
a liberdade, depois dalguns clarões, se apagará pa­
ra dar lugar ao monopolio e á escravidão. O equi­
librio do poder económico dos povos, tal ó pois 
em ultima analyse a condição do estabelecimento 
e conservação da liberdade do seu commercio, pois 
que é d’este equilibrio que depende, com a pos­
sibilidade d’uma lucia de forças deseguaes, uma 
concurrencia sem a qual a historia e a rasão de­
monstram que lodo o commercio é violentado.

Examinemos agora a natureza da instituição 
das olfandegas ; poderemos depois fácilmente, corn 
a luz do que precede, decidir, se, como o aílirmam 
os apologistas da liberdade do commercio, o seu 
espirito é contrario ás necessidades da liberdade.

Não ha nada mais conhecido do que o ob- 
jecto das alfandegas : ó uma instituição que lem 
por fim o proteger a agricultura, a industria, o



cornmeri io, e, quando é necessário, a marinha dns 
nações que se acham a lodos esses respeitos, a mui­
tos ou a um só d’entre elles, n’iima inferioridade 
natural ou accidentai em relação ás outras. A razão 
da existencia d’esta producçào se descobre e sejus- 
tifica de per si só. Se a Providencia tornasse a ri­
queza e a aclividade de lodos os povos eguaes ou 
equivalentes,'a  liberdade do commercio do mundo 
seria um facto da natureza , e não seria preciso 
nenhuma instituição da mão do homem para a es. 
labelecer. Mas é claro que isto uão é assim: basta 
lançar os olhos a um mappn-mundi e á historia 
para verificar a flagrante e permanente desegtialda- 
de das nações. Uma possue em abtiiidancia os mais 
ricos produclos do globo, outra quasi que tem 
falta do necessário. Uma produz um desses obje­
ctes de primeira necessidade, como os cereaes 
e o ferro, de que lira uma immensn vantagem na- 
1nral de troca sobre outra, que produz sómenla 
objeclos de luxo ou de menor necessidade, co­
mo por exemplo as rendas ou a seda. A posi­
ção ifiiin Estado ou outro ponto do universo 
é lambem uma causa da dosegualdade : assim te­
mos uma nação cujo território é admiravelmen­
te rico, mas está sem comrnunieações fáceis c<un 
cresto do genero humano; uma outra nação me­
nos rica, mas'cujo território esteja mais bem si- 
Inado, lhe tomará logo a dianteira. Accrescenlai a 
diversidade do genio dos povos : um nasceu in­
dustrial e comnierciante ; outro prima ira eor- 
lezania, na elegancia , e nas armas. E’ inevi­
tável que resulta d'aqai com o correr do tem­
po no capital, isto é, na somma dos recursos ad­
quiridos de tudo o genero dos dous povos, uma
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differença enorme, lào lemivel «para o segundo co­
mo vantajosa para o primeiro. Fin; lmente, porque 
esta matéria seria inesgotável, a importância com­
parada da riqueza dos povos varia continuamente 
com o tempo. A lã e os madeiras foram durante 
séculos objectos do troca d’uma importância sem 
r iva l ; são hoje vencidos pelo algodão e pelo car­
vão do pedra , e talvez que um dia o carvão c o 
algodão venham a perder a sua primazia. Suppon- 
do eíFeclivatnenle a descoberta dalguma nova plan­
ta fiável ou a applicaçào dalgum principio novo, 
por exemplo a electricidade , a producção da luz, 
do movimento ou do calor, seguir-se-ha uma re­
volução incalculável no estado do balanço indus­
trial do mundo. lN’uma palavra , a desegualdada 
das nações tem mil causas que obram a lodos os 
momentos, que a conservaram sempre e que sem­
pre a conservarão. De tal sorte que nunca houve 
épocha, e não imaginem que a possa haver nunca, 
em que ora uma nação, ora outra, não seja eom- 
mercialmenle a mais forte do universo. As alfunde- 
gas tem assim a rasâo da sua existência na mesma 
natureza das coisas: prevenção excellente a favor 
da sua instituição, porque todo o estabelecimento 
d’uma nação que assenta em semelhantes bases tes­
temunha por este unico meio que é a obra da ne­
cessidade c não do capricho.

Mas que medidas empregam as alfandegas pa­
ra -chegarem ao seu fim ? Por que meio se acham 
as nações fracas, por este systema, protegidas con­
tra a inevitável supremacia da nação forte ? Por 
meio de pautas. A nação fraca tributa á entrada do 
seu território os productos similares estrangeiros 
de industria q u e , sendo no seu solo menos na-



furai ou menos antiga , è por isso menos pros­
pera. O estabelecimento desta portagem ou des­
te imposto tem cm si alguma coisa que a moral 
ou a rasào reprovem? De certo que não. O direi­
to natural de cada povo , com eílcilo , ó explorar 
o melhor que possa o seu territorio, e tirar delle 
o maior partido possível, tanto do clima que ha­
bita como do genio de exploração que lho coube 
cm sorte. Mas se a supremacia d’um de seus visi- 
idios o impede de exercer um direito tão favorá­
vel, definitivamente, para o augmento do bem-es­
tar universal, como é que a adopção d’uma me­
dida fiscal que não lem por fim senão pol-o em 
estado de tomar o seu logar ao sol do industria e 
do commercio poderia ser julgada desarrasoada ou 
iniqua ? Pelo contrario, não ha senão justiça quan­
do se trata de povos ainda mais do que se fossem 
particulares, por que então as consequências da 
oppressão são maiores, em proteger o fraco con­
tra o forte, e a presença desta protecção, longe de 
ser um mal que o genero humano deva repellir, 
è pelo contrario um beneficio que a sua pruden­
cia deve desejar: effeelivamente esses impostos que 
o povo forte paga ao fraco sustentam em provei­
to do mundo inteiro a existencia industrial deste 
que doutro1 modo desfallecería.

Assim o espirito das alfandegas é justifica­
do pelo interesse do mundo como a sua fundação 
o é pela natureza das coisas.

Cheguemos pois, finalmente, agora que os 
dois termos da questão já estão plenamente conhe­
cidos, a julgar, objecto supremo a que aspiramos, 
se uma lai instituição, como dizem os apologistas 
da liberdade do commcrcio, para justificação da



sua doutrina, é um obstáculo á liberdade do com­
mercio.

A questão, na verdade, nos lermos a que a 
reduzimos, está do tal modo decidida pelo mesmo 
facto, que nos admiramos que homens recommen- 
daveis pelo seu talento e pelos seus conhecimen­
tos podessem só pensar em alevnnlal-a.

As alfandegas urn obstáculo á liberdade do 
commercio? — Mas são as únicas garantias d’ellel 
Qual é, com effeito a alma d’essa liberdade? já o 
vimos : a concurrencia. E qual ó a condição da 
concurrencia? O bom senso nol-o demonstrou: a 
egualdade ou n equivalencia de forcas dos rivaes 
que nVHa tslão empenhados, o equilibrio dos 
adversarios, particulares ou povos, pouco impor­
ta, contra os qnaes se estabelece. Mas as noções 
entre as qnaes se faz o commercio do mundo são 
egnaes? Nada lia que seja mais evidente, pelo con­
trario, nem mais constante do que a sua desegual- 
dade. E qual é o objeclo das alfandegas? Egua- 
lar artificialmente , por meio de tarifas differenciaes, 
as forças commerciaes naturalmente deseguaes de 
umas e doutras, isto é, crear entre cilas um sys- 
lema de equilibrio que lhes permitia o sustentar a 
concurrencia : não é esta a própria lheoria das con­
dições da liberdade? One fazem quando apontam 
as alfandegas como obstáculos á liberdade corn- 
mercial ? Tomam, repilo, por um syslema de obs­
táculos c de embaraços o que não ó senão uma 
organisação protectora de diques e de garantias.

Alem disso a historia a que, nós que não 
fazemos systemas, não tememos recorrer, a histo­
ria prova-o. Durante toda a antiguidade e duran­
te toda a idade media e a renascença, desde Car*
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los-Magno até Luiz XIVo, o uzo das alfandegas co­
mo instrumento da industria dos povos ora des­
prezado. Que acontecia ? O monopolio era o régi­
men constante do commercio do mundo. Abando* 
nado sem defensa aos riscos das revoluções, o 
commercio era sempre a preza da nação mais fa­
vorecida , mais adiantada ou mais industriosa; a 
concurrencia era impossível e o universo opprirni- 
do. À historia do commercio, durante esses sécu­
los de escravidão, só se compõe da narração das 
mudanças de capital do monopolio. Os seus au­
naos não registram senão os nomes do algumas 
cidades que alternativamente se enriqueceram com 
os despojos e tributos do universo : a opulencia de 
Tyro, de Orchomène, de llhodes, de Corinlho, do 
Cartílago, de Marselha, de Alexandria, eis aqui, em 
contraste com a oppressào e com a miseria do res­
to do globo, toda a historia do commercio dos an ­
tigos. Na idade media e alé o meado do século 
XVIIo , houve sempre a mesma ignorancia dos be­
neficios da protecção, e as mesmas consequên­
cias par A a liberdade. E’ verdade que o monopolio 
mudava de lugar: das praias do Adriático e do Arno 
Irnnsporla-se para as embocaduras do Weser c do 
Elba ; estabeleceu-se depois no Scaida, depois no 
mar de Haarlem e de Zuyderzée; mas, quaesquer 
que sejam as margens em que se dotem, não arrui­
na menos o Occidente, como antigamen'e arruinara 
o Oriente. Finalmente, um dia, no meado do século 
XVIIo sobre as ruinas do poder hollnndcz, destruido 
pela sua política e pelas suas. armas, duas nações 
grandes, a Inglaterra e a França, lembram-se quasi 
ao mesmo tempo de proteger por meio de pautas as 
suas industrias insipientes, umas os seus gado e lãs»
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fi onIra os seus pannos, ns suas rendas, os seus 
espelhos, ele., e do preparar assim nos seus ter- 
riiorios os elementos <J’uma concurrencia futura 
ãs industrias similares dos estrangeiros. O ensaio 
desta duplicada tentativa sobre o equilíbrio, e por 
consequência sobre o liberdade industrial, com- 
inercial e marítima do mundo, foi quasi instantâ­
neo. O exemplo clamava : foi seguido. As outras na­
ções, desde então até os nossos dias, corrigindo as­
sim por meio de pautas a desegualdade natural 
on accidental do seu poder commercial, entraram 
successivamente no caminho do systema protector. 
Temos os resultados desta grande revolução dian­
te dos olhos, podemos comparar o estado com- 
mercial do mundo tal como as alíandegas o cons­
tituiram com o que era antes da sua adopçào pe­
tos diíFerenles povos da idade media e da antigui­
dade. One diflferença para o equilíbrio, a liberda­
de,' a concurrencia , e finalmente a prosperidade 
do universo 1 Não so via, antes das alfandegas, 
mais que um só pavilhão sobre os mares; es­
sa marinha unida, ou fosse u dos italianos, dos 
Anseaticos ou dos Ilollandezes, oceupava o Ocea- 
na e extorquia os transportes. Transportadores do 
globo, portilures terrarum , esses reis dos mares 
sem rivaes opprimiam a sua liberdade. Mas vem 
as pautas proteger a navegação dos differenles po­
vos : quatro marinhas da primeira ordem, as de 
Inglaterra, de França, da America, e da Uiissia, 
nascem dessas pautas e conquistam finalmenle a 
liberdade dos mares. O mesmo aconteceu com a 
agricultura e com a industria. Um só povo, quê 
digo eu ? uma só cidade monopolisando outr’ora 
a repartição das riquezas da agricultura n da in-



duslria , tima g oulra desfaleciam , e a raridade de 
seas productos sustentava a carestia: apparecem 
as alfandegas, o monopolio é destruido ; a concur­
rencia faz erguer fabricas sem numero ; a agricul­
tura, excitada , sustentada e enriquecida pela in­
dustria, faz progressos desconhecidos ; o equilibrio 
restabelecido, o commercio é libertado, augmenta a 
prosperidade e o bem-estar diffunde-se pelos povos.

Tal é o espirito das alfandegas, tal é o pa­
pel que leem representado, e que representam 
ainda no mundo. E eis-oqui a instituição que ris­
cam com um traço de penna , cuja abolição pe­
dem para lhe substituir um systema concebido n’um 
sentido internamente opposto ! Mas não ha aqui, ex­
ceptuando os merecimentos a demonstrar d’esso 
novo systema, assumpto para prevenir d’um mo­
do singular o bom senso contra a adopçào das 
suas máximas?

Leibnilz diz algures : « Achei, depois de lon- 
« gas indagações, que ordinariamente as opiniões 
«mais antigas e mais acceiles são as melhores, 
« comíanlo que se interpretem com equidade. » 
Quasi que não ha instituição estabelecida desde 
ha muito em varios povos ¡Ilustrados que a pru­
dencia mais vulgar não ordene que se julgue com 
essa equidade de interpretação que ordena Leibnilz. 
As alfandegas de certo, só por esse titulo, deve­
riam ter merecido ao menos o exame dos parti­
darios da liberdade do commercio. Antes de as 
condemnarem e de fullarem em construir um novo 
regimen commercial sobre as suas minas,  deve­
riam remontar á sua origem, entrar no espirito da 
sua creaçào, observar a sua influencia, e pozar 
os seus resultados. Teriam deste modo evitado a



principio uma censura de leviandade e de irreflexão 
que é impossível deixar de lançar-lhes em rosto e 
que faz desconfiar da solidez do resto dassuas máxi­
mas ; mas depois , e o que é mais considerável 
ainda, acauleíar-se hiarn de dar como ponto de 
partida da sua doutrina uma proposição essen­
cialmente falsa.

Esta proposição, eíTectivamente, como deve­
nios lembrar-nos, é que as alfandegas sendo o maior 
obstáculo conhecido á liberdade do commercio, a 
sua abolição ó o me i o mais efficaz de estabelecer 
e de desenvolver essa liberdade. Se pelo contrario 
lia urna coisa evidente, depois do que se acaba, 
de 1er, é que a instituição das alfandegas tendo 
tido por efleito, efleilo explicado' pela natureza das 
coisas e verificado por toda a historia, crear, 
com o equilibrio industrial das nações, a possi­
bilidade da sua concurrencia e por este meio a 
sua liberdade commercial, a abolição dessas mes- 
mas alfandegas leria lambem por consequência, 
internamente em opposição ao que esperavam os 
partidarios da liberdade do commercio, o destruir, 
com a igualação das forças dos povos, toda a lu­
cia de producção e de troca entre el les , recons­
tituir o monopolio e mergulhar de novo o mun­
do na escravidão. Ou já nao existe nem bom sonso, 
nem historia, nem lógica, ou isto, desde o ponto em 
que estamos, está demonstrado. Mas a conclusão 
que d’uqui resulta contra a liberdade do commec- 
cio é mui grave, é que ella não tem rasão de ser, 
porque o motivo que ella invoca para esse fim é 
falso, de lal modo falso que a analyse e a obser­
vação revelam que é preciso lomar exactamen­
te o avesso da maxima qu’elle enuncia , para se
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estar na natureza e na verdade. Confirmação ao 
menos desagradavel , desde o primeiro passo que 
damos no interior d’esln doutrina, do caracter do 
cliimera que as suas exterioridades nos tinham re­
velado ; a cliimera effeclivarnenle, aqui,  de pro­
vável tornou-se em flagrante, e niirn ponto bem 
essencial, pois que é d’elle que parle o resto da 
doutrina , nossas simples presumpções mudaram- 
se em certeza.

Mas, por mais seguros que estejamos da le ­
gitimidade d’esta conclusão, ha urna prova , antes 
de passarmos alem e de peneirarmos rr.ais no sys- 
tema da liberdade do commercio, que lealmente Ihe 
ó devida. Acabamos de demonstrar que o sen pon­
to de partida é falso, visto que pretende alcançar 
a liberdade do commercio dos povos por meio da 
abolição das alfandegas, e que é claro como o día 
que, sem as alfandegas, essa liberdadq nunca le­
ria existido e não é capaz de se sustentar. Comlu­
do os apologistas da liberdade do commercio po­
dem ler raciocinios que produzam a favor da soa 
thesc, e, sejam quaes forem, é bom, para não dei­
xarmos nenhuma obscuridade sobre isto, buvil-os 
e discu til-os. Vamos consagrar um capitulo a expor 
e a avaliar esses raciocinios. Nada ha melhor do 
que ler em tudo cada um a consciencia tranquilla.



CAPITULO III.

CRITICAS DA INSTITUIÇÃO DAS ALFANDEOAS J 

SUA INUTILIDADE.

Be ordinário os innovadores, cuja imagina­
ção faz lodo o genio, não se demoram a estabe­
lecer nem por meio de raciocinios nem por meio 
de factos o valor exacto das suas doutrinas. Ex- 
poern-nas, é o bastante : "se cahissem do céo não 
teriam, a seu ver, uma mais inco/ilestavel certe­
za. Mas em compensação, se são tão discretos quan­
do se trata da justificação das suas ideias, ha uma 
matéria em que são inesgotáveis, é a dos defeitos 
das instituições que pretendem destruir com essas 
ideias. À principio este modo de proceder não é 
senão o effeito da paixão. Todos entregues aos so­
nhos da sua fantasia, é natural que os fazedores 
de syslemas se embriaguem e se encantem com el- 
le s : se dogmalisam então, é por que elles mes­
mos tomam com ingenuidade as invenções do seu 
espirito por dogmas. Mas o que a principio não é 
mais que uma illusüo torna se bem depressa iTutua 

e n s a io  4



táctica. Os innovadoras, coagidos a dar conta dos 
fundamentos da sua lheoria e não o podendo fa­
zer sem descobrirem a fraqueza d’elles , entrin­
cheiram se, oeste respeito, n’um silencio magnifi­
co; e não tarda que 1 lies pareça um sacrilegio o 
não partilhar a fé supersticiosa que leem em snas 
ideias. Ao rnesrno lempo e para desviar a atten- 
çfto , fulminam ainda mais se lhes é possível as 
tradições de que se separam. Comludo o vulgo, a 
quem na sua ignorancia da realidade das coisas as 
palavras deslumbram sempre, aos olhos de quem 
o que existe tem o defeilo para sempre indescul­
pável, de existir, quando se 1 lie falla em substi­
tuir os abusos por maravilhas, está inclinado a 
ndmillir e a acreditar ludo; o vulgo pois deixa se 
fácilmente levar pelo ar de palriurcha e de pro- 
pheto que tomam com elle , a doutrina propaga­
se gradualmente, os pessoas sensatas a quem faz 
sorrir não fazern caso, o tempo corre, os sectarios 
augmentóte, e eis ahi como as melhores instituições 
são minadas e como as ideias mais perniciosas se 
cnsinuam.

¡Vesstis dezlinhas acabamos deler a historia 
do sysicma da liberdade do commercio. Pergun­
tai aos apologistas da liberdade do commercio urna 
razão directa, urna única do seu systema. A úni­
ca resposta que obtereis será o silencio e o seu 
desden-i. Quem 6 esse queslionador importuno, es­
se espirito fóssil tão pouco ao facto das praticas 
do nosso lempo para pedir a doutrinantes as pro­
vas em apoio da sua doutrina? O silencio, será a 
única resposta que obtura. Viu-se no capitulo pre­
cedente a profunda poli lien d’esle silencio. E’ cla­
ro que se filiassem , ludo se desmoronaria , pois
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que o principio essencial do systema é exactamen­
te, por desgraço, uma razão essencial de o rejei­
tar. Que melhor do que colar-se? Mas, como era 
preciso octupar os espirites , como era preciso 
cobrir o que um dogmatismo Ião inaudito não lar- 
doria muito a ler de revoltante, lançaram-se so­
bre os defeitos, vicios, que sei en ? sobre os abu­
sos monstruosos da instituição que queriam des­
truir : d’aqui nasceu a critica das alfandegas, a 
liItera tu ra mais prolixa e menos legivel que lefia 
apparecido n’esle mundo.

Nao nos demoraremos muito a demonstrar o 
que esta táctica dos fazedores de syslemas, ado­
ptada aqui pelos apologistas da liberdade do com- 
rnercio, mudos quando se trata de se justificarem, 
folladores alern dos maiores exemplos conhecidos do 
difTusão quando se trata de atacar, tem de equi­
voca e de fraca. O espirito de innovação é seni 
duvida um espirito fecundo. 0 progresso é a leí 
do mundo, e, como dizia com razão esse impera­
dor a quem a philosophia acompanhou ao throno, 
« não devemos receber as opiniões de nossos pais, 
como creanças, pela simples razão de terem vin­
do de nossos pais. », JMas quando reformamos não 
é primeiraineule e sobre tudo da legitimidade da 
innovação que se propoem que devemos estar 
preoccupados do que dos defeitos do estado das 
coisas estabelecido que pretendemos destruir? E’ 
pelo menos, ás avessas dos innovadores vulgares , 
o proceder dos innovadores de talento. Olhai para 
Descartes, olhai para Cu vier: um emprehende su­
bstituir o estudo das obras de Aristóteles, apesar 
de boas, por o d’um livro melhor ainda e que es­
se grande homem linha continuamente diante dos



olhos o livro da alma humana ; o outro ás ima* 
ginoções brilhantes dos Buífon e dos Loibnilz, pro- 
] õe substituir a observação da natureza. Corno se 
havetn um e outro para estabelecerem a superiorida­
de de seu projecto sobre o espirito da tradição? 
Occupam-se em criticar essa tradição ? Não, todas 
as suas forças empregam-se em demonstrar directa- 
jrrenle pelo raciocínio e pelos factos a solidez do 
suas maximas; deixam depois á posteridade o de­
cidir entre essas maximas novas e as crenças an- 
ligas. Eis-aqui o signal do verdadeiro talento: um 
grande bom-senso circumspeclo e paciente. Os 
homens de systemas pelo contrario que fazem? 
E preciso confessal-o, o que fazem os apologis- 
las da liberdade do commercio ; aííirmam , deci­
dem, e prophelisam : ó a irreflexão coberta com 
a mascara da gravidade. Não procuram o seu pon­
to de apoio na solidez da sua doutrina, mas nos 
defeitos da ordem estabelecida que pretendem des­
truir; como se porque essa ordem estabelecida tem 
defeitos, se seguisse natumlmenle-que o seu sys- 
lema nada linha que se lhe dissesse I Alem d’isso 
*:ue provam criticas, quando mesmo são fundadas? 
Que a instituição a que se dirigem não é perfei­
ta ? One milagre, sendo essa instituição obra h u ­
mana ! Demonstram ou propoem-se a demonstrar 
que as ulfundegos não são um syslemn exenq to 
de abusos nem de defeitos. Quando isto assim fos­
se, seguir-se-bia logo que era preciso aboli! as? 
Decerto, talvez aos olhos d’um homem cego pelos 
prejuizos da escola; mas, aos olhos dum homem 
de bom senso, prova somente que ó preciso me­
lhorai as. Se fôssemos a destruir tudo o que ó 
causa ou pretexto dabuso ua terra, a própria re-



ligião não ficaria do pé. De mais , que devemos 
concluir das imperfeições das alfandegas a favor 
do systerna qualquer que seja que lho querem s u ­
bstituir? Quando mesmo livessem demonstrado que. 
o systerna protector é vicioso, que boa rasão , ou 
o repita, para concluir dalii que o systerna da li­
berdade do commercio é uma maravilha ! O que 
seria preciso demonstrar, não ó que as alfandegas 
são uma instituição má, é que o systerna da liber­
dade do commercio é uma doutrina fundada na 
jexperiencia e na razão. Mas é o que não fazem. 
E porque? Já o vimos, 6 porque não é possivel; 
é porque, antes pelo contrario, o systerna da li­
berdade do commercio basea-se numa liypolhose 
que não resiste ao mais simples exame.

Examinemos comtudo esses defeitos, esses 
vicios, esses abusos das alfandegas com que os 
apologistas da libardade do commercio fazem tan­
ta bulha. Posto que nada possam concluir delles 
a favor da sua theoria, examinemos as suas cen­
suras. Teem ellas nestes últimos sessenta annos, en­
chido bastantes volumes ; quantos escriploros as re­
volveram e fortificaram de todos os modos I Será 
bom, para a edificação geral, ver finalmente o que 
valem.

Pode-se classificar em trez ordens dislinclas 
as censures dirigidas pelos apologistas da liber­
dade do commercio á instituição das alfandegas. 
Accusam-na de ser contraria, l .° a liberdade; 2.® 
á prosperidade dos Estados ; 3.° finalmenle á ci- 
vilisaeão, Estas nccusações, só pelo seu enuncia­
do geral, parecerão sem duvida singulares depois 
do que se tem lido. Se ba uma coisa que nos 
estabelecemos eíleclivamenle e estabelecemos sc-



gundo os teslemuuhos irrefutáveis da natureza e 
fia historia, é que, sein alfandegas, não ha liber­
dade para o Commeçtpio do mundo, sem alfande­
gas não ha prosperidade para os Estados que o 
compoem, sem alfandegas fiunlmenle não ha civi- 
lisação. Mos a singularidade dessas censuras não é 
nada ao pé da fraqueza das rasões que invocam. 
Jíasta quasi queexpol-as para que caheam por terra.

As alfandegas, dizem elles , violam manifes­
tamente as formas mais essenciaes do exercício da 
liberdade. A liberdade da industria e do trabalho, 
liberdade civil , liberdade de domicilio , liberdade 
individual, mesmo a liberdade política , tudo pe­
rece ou ò accommetlido por essa instituição. Cada 
membro da sociedade tem o direito illimilado de 
se prover dáf coisas necessários para a sua ali­
mentação; para a sua conservação ou para o seu 
l abalho, como entende e onde as acha mais ba­
rato;  objectos de consummo, matérias primas, 
b rramenlas, instrumentos, machinas etc. O mes­
mo cidadão tem o direito egoalmente illimilado de 
\i  nder os seus produclos a este ou áquelle com- 
) rador e pelo preço que quizer. Mas estes direitos 
são destruídos pelas alfandegas. Nenhum produ-
< lor, graças a ellas, pode vender senão a um cer­
to numero de compradores; e nenhum consumidor 
pode fornecer-se senão junto d’uma roda de ven­
dedores rigorosamenle definida, O homem recebeu 
de Deus a faculdade natural de vender os produ-
< los do seu trabalho ao universo, de se fornecer 
dos objectos necessários ás suas necessidades em 
toda a superfície do globo: esta faculdade mor- 
reu, as alfandegas malaram-na. O seu contacto, 
f  neceu a própria liberdade civil. Unidade de



lei e pgualdo.de de direitos, eis a divisa dosla li­
berdade. Que ó feito da liberdade de direitos? A. 
egualdude civil não reconhece solidariedade ne­
nhuma de productor para productor. Como con- 
summidor, não sou obrigado a dar em troca d’uma 
coisa necessária á satisfação das minhas necessi­
dades ou das da minha familia senão uma quan­
tidade do meu trabalho egual á unica porção que 
seja aqui legitima e natural, a que ¿indicada pe­
lo valor corrente das coisas no mercado geral do 
mundo. Mas as alfandegas investem um productor 
meu visinho, meu semelhante, meu egual ou que 
deveria sel-o; do direito de me vender o objecto de 
que lenho necessidade, mais caro do que vale no 
mercado geral. A desegualdade não é flagrante ? 
Agora, entre os manufacturemos d’utn mesmo paiz, 
a protecção não é egual. Um manufaclor é pro­
tegido d’uma maneira exorbitante, e um outro não 
o é. Onde está a unidade de lei ? Accreseenlai que 
o estrangeiro, em represalia, sobrecarregando os ar­
tigos do manufaclor que não é protegido, este é duas 
vezes victima e duas vezes vassalo do privilegio 
e do monopolio constituidos a favor d’um outro. 
As alfandegas não são senão impostos, ou antes 
tributos feudaes ulcvanlados em proveito de alguns 
particulares na massa dos cidadãos, llarmonisar 
uma tal instituição com a liberdade, é querer har- 
monisar a crueldade com a civilisacào, a feudali- 
dado com o regimen do direito commum. Fallare­
mos da liberdade do domicilio e cia liberdade in­
dividual? Em que se tornam ellas n’unfl systema que 
alevanta como regulamentos de estado, em simples 
proveito de algumas pessoas, as vizilos domicilia­
res c as revistas pessoaes? Finalmente a liberdade



política não é mais que n remato de todas as liber­
dades do cidadão ; mas o seu espirito sem duvi­
da não está de acordo com o d’iim regimen que 
leva a mão aos lares e á própria pessoa do cida­
dão. A revolução de 1789 no seu ¡inmortal ar­
rojo, parecia ter substituido para sempre o re- 
gimen da egualdade oo do privilegio; e com efF'i- 
lo, jurandns, mestrados, tribunaes especiaos, tildo 
o mais caliiu corn esse sublime esforço da ra*ão 
publica ; mas as alfandegas ficaram de pé, provo­
cação insolente a toda a civilisação moderna I e 
fallam em eternizar esta provocação I

Tal é o resumo d’esla primeira ordem de cen­
suras, e os apologistas da liberdade do commer- 
cio não leem sem duvida a queixar-se de lhe ter­
mos enfraquecido o espirito ou a ligação. Cum to­
da a certeza, as exterioridades são raras e boni» 
las; mas vejamos a sua realidade.

As alfandegas, dizem elles, restauram o re­
gimen dos privilegios e constituem as industrias 
em estado de monopolio. Examinemos separada­
mente estas duas partes da accusaçâo que lhe in­
tentam.

O que é um privilegio? E’ uma faculdade 
concedida a um cidadão de se revindicar só deste 
ou daquelle direito, de exercer só e com exclusão 
de todos os outros esta ou aquella profissão. Per­
guntamos que faculdade desta especie concedem as 

-alfandegas a um particular qualquer com prejuizo 
de seus cidadãos? Quem, dentre nós, impede, 
que amanhã, logo, um individuo que gose dos 
seus direitos civis, levante fundições, cave mi­
nas, fabrique cristãos, fios de algodão, de lã , de 
linho e de canhamo, etc., e que faça prosperara



sua industria para maior vantagem do rosto cio 
paiz, ao abrigo dos direitos estabelecidos polu esta­
do a favor dessa industria ? Mas se não ha nisto im­
pedimento algum, para que falláis em feudos iu- 
duslriaes? Boa feudalidadea que é accessivel a lo­
dos os cidadãos e onde o primeiro que queira po­
de encontrar no seu trabalho os seus títulos do 
nobreza 1

Faliam depois em monopolio. O monopolio 
seria com effcito nesíe caso a consequência do 
privilegio ; mas, como um não existe, é difficil que 
o outro não deixe de existir também ; alem d’isso os 
faclos o demonstram. A concurrencia, entre nós e 
entre o resto da Europa civilisada, de particular 
para particular, nunca foi tão activa , nem mes­
mo tão violenta. As consequências d’ella são sen­
síveis no progresso da perfeição ou da baixa 
do preço dos objectos mais essenciaes da in­
dustria. Todos sabem, por exemplo, que o preço 
do ferro ern França , com o regimen da protec­
ção, baixou mais de metade, e o dos algodões per­
lo de tres qnnrlos, e isto n’iim lapso de tempo 
bastante rápido. Ainda mais, ha uma industria cu­
jos productos caibram em consequência da concur­
rencia extrema que os nossos diversos mnnufacto 
res fizeram delias por preços ruinosos para os pro­
ductores: a industria dos papeis pintados está de 
publica notoriedade neste caso. Eis aqui singula­
res monopolios que, bem longe de produzirem a ca­
restia, produzem a baixa do preço, que,  em vez 
de abafarem a concurrencia nfFaslando os rivaes, 
multiplicam por tal modo estes e excitam de tal 
modo aquella, que a mesma producçâo soífre com 
elles ! Taes monopolios, hão de confessol-o, são



entidades de rasào tão enigmáticas pelo menoS 
como os privilégios de ha pouco !

Ua comtudo um meio de dar um sentido a 
este enigma, é, quando os apologistas da liberda­
de do eommercio vos dizem que asalfandegas cons­
tituem privilégios e monopolios, accrescenlar lhes 
a estas duas palavras uma mui pequena qualifica­
ção, que elles teem lido o cuidado de supprimir, 
a qualificação de nacionaes. Oh! então, o enigma 
é claro, ou antes não existe: asalfandegas, eíFe- 
clivamente, são incontestavelmente a origem de 
privilégios e de monopolios nacionaes para as so­
ciedades cujas industrias (dias protegem, e por 
tanto para todos os indivíduos sem excepçào que 
são membros dessas sociedades ; mas que pode 
um cidadão dizer contra a existência de garantias 
sem as qnaes o trabalho, a industria, a alimen­
tação, a conservação, e finalmenle o eommercio do 
sou paiz , seriam entregues sem defensa a explo­
ração do estrangeiro? e em que se tornam, em 
face de semelhante consideração, as deda mações 
áccrca da perda da liberdade industrial, civil etc.? 
Voltam para donde vieram, e d’onde, para honra 
do bom senso publico, nunca deveriam 1er sabi­
do, — para o nada.

Dizeis que a vossa liberdade é opprimida , 
senão tendes o direito illimitado de venderdes por 
todo o globo os produclos de vosso trabalho e o 
direito egualmente illimitado de vos fornecerJes on­
de quizerdes dos objectos necessários á satisfação 
das vossas necessidades. Mas então não tendes 
pátrio ? Sois um cidadão do universo? Não re­
conheceis solidariedade alguma entre vós e' o res­
to clos habitantes do paiz que vos yiu nascer,
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que vos educou e que vos protege? E’ precisó 
crêl-o, se chamais escravidão a sujeição ao direi­
to comiiium (¡ué vos rege e a lodos os vossos con­
cidadãos. O exercido d’esle direito illimiludo que 
revindicaes súmente seria possivel n'uma d’estas 
duas condições: ou-que, por um privilégio enor­
me e certo, este, fosseis dispensado da observan­
cia dos regulamentos de Estado estabelecidos no 
vosso paiz para a protecção cominum da industria 
c do commercio nacional, ou então que d’um polo 
ao outro do mundo não fosse mais que uma nação; 
mas nem uma nem outra d’estas liypolheses ad- 
milletn disciição: ninguém pode em nome da li­
berdade reclamar nrn privilegio, nem em nome do 
senso cornmum pedir um impossível.

Mas que espera um apologista da liber­
dade do commercio pretendendo com esse direi­
to, enorme ou chimerico , vender e comprar por 
todo o globo, libertado do respeito das necessida­
des de todas as nacionalidades? Espera vender 
mais caro e comprar mais barato. Cortamente , o 
fim é louvável; só é pena que o calculo seja 
errado.

De mais, faliam muito obscuramente d’um 
preço corrente das coisas no mercado geral do 
mundo. Esse preço corrente e esse mercado geral 
são chiineras, se entendem por isso o preço que 
podem ler as coisas em deposito ou n’um porto 
franco. O ideal do syslema da liberdade do com­
mercio, bem o sabemos, é chegar a fazer do mun­
do alguma coisa semilliante; mas o que jã te­
mos visto basta para demonstrar q-ue esse ideal é 
impossível, visto que a abolição das alfandegas des­
truiria, com a liberdade commercial de cada na-
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ruo, n de lodo o universo. O preço correnle , da 
que fullum , não pode ser senão o que es lá esta­
belecido no mercado geral dos povos; mas tsse 
preço corrente não resulta senão da concurrencia 
desses povos. Ern que se tornaria elle , com o 
systema da liberdade do conxnorcio, quando essa 
concurrencia não fosse mais possível? Será um 
outro; será o que a nação investido enlào do mo­
nopolio lhe quizer fixar, e então não vendereis mais 
caro nem comprareis mais barato; mas, pelo con­
trario, comprareis mais caro e vendereis mais ba­
rato. As provas do que digo abundam. Exis­
te hoje a liberdade do commercio para o coinmer- 
cio do carvão entre a Inglaterra e a Toscana, em 
consequência deste duplicado facto que os Tos- 
canos, no seu territorio, não possuem meio algum 
de fazerem concurrencia aos productores inglezes, 
e porque estes desafiam a rivalidade de qualquer 
outro productor estrangeiro. O que d’aqui resulta 
para a Toscana é bem sabido : paga o carvão me­
tade mais caro que os nossos departamentos do meio- 
dia, que possuem minas de carvão e são protegidos 
por meio de alfandegas com a ajuda e garantia das 
quaes podem tal ou qual rivalisar para o seu abas­
tecimento pelo menos com os inglezes. Vai muito 
d’aqui ás consequências chimeneas que esperam 
d’essa impnssivel transformação do mundo numa 
sociedade de deposites. Emquanlo á venda, era im- 
possivel que se tornasse mais favornvel ás nações 
fracas com o systema da liberdade do commercio. 
Com eíTeilo, essas nações seriam arruinadas; por­
tanto, venderiam mais barato, porque não vende­
riam coisa alguma. Haveria na verdade uma nacào 
que yendesse mais caro, mas uma só ; seria a que,
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como onlr’ora Veneza, as Anseáticas ou a Hollando, 
não tivesse mais rivaes nem na producçào dos ob- 
jectos, nem no sen transporte, na sua armazena­
gem nem no sen coinmercio.

Queixam-se depois do monopolio, vimos com 
que fundamento, se se (meta do interior d’uma só 
unção ; mas, sem alíandegns, não será evidente, evi­
dente a ponto de olfusc.tr a vista, que a desegual- 
dade natural das nações traria infelizmente o mo­
nopolio universal d’uma d’enlre ellas em prejuizo 
de todas as outras ? Pois bem 1 supprimi as ol- 
fandegas, e eis nhi no que se tornará a nossa li­
berdade de trabalho, dti industria, de compro, etc.: 
em vez de terdes no territorio d t vossa patria gran­
des monopolios nncionaes. accessiveis a todos os 
cidadãos, e de que só os estrangeiros serão excluido, 
monopolios que vos asseguram trabalho, e onde a 
concurrencia é de tal modo activa que a perfeição 
dos productos e a baixa dos preços n’clla serão cons­
tantemente crescentes, em vez destes monopolios, a 
origem da riqueza da independencia da Nação, ao 
mesmo Lempo que do bem estar dos particulares, 
lereis um oulro monopolio, o monopolio dos estran­
geiros, que arruinará as vossas fabricas, lançará na 
miseria os vossos milhares de operarios, monopolio 
invejoso, dominador, desapiedado, cuja porta es­
tará fechada para lodo aquolle que, como vos, náo 
for concidadão d’esses estrangeiros, e onde, sendo 
impos&ivel a concurrencia, a industria náo progre­
dirá e a carestia será eterna. Eis aqui o Eldorado 
de liberdade aonde entrareis !

E agora, que veta a ser essa desegualdade 
dos m ¡n i-ufa dores e dos consummidores diante da 
Iei, em cujosyslema, dizem ellos, ó levantando uta
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imposto em proveito duma classe sobre a gene­
ralidade dos cidadãos ? Como se sustenta elle, co­
mo não tremem, nutn século em que a inveja tem 
feito nas almas tão tristes progressos, de alvorotar, 
que digo eu? dç sanecionar os mais perigosos a- 
taques ao principio da propriedade ? Esses' chama­
dos feudos que o Estado protege não fazem elles 
viver milhares de operários, que, se as alfandegns 
não existissem, ficariam sem pão, ou teriam de ir 
mendigar aos estrangeiros o seu sustento e o da sua 
familia? Quando o Estado os protege, que faz elle? 
Uma coisa tão ulil para a riqueza geral corno pa­
ra o bem estar particular. Com eífeito , naluralisa 
com elles no solo , immensas forças produelivas 
que restituirão ao cêntuplo a lodos progressiva- 
mente o interesse do imposto menos pezado, vis­
to que a baixa do preço dos produclos é cons­
tante, (entre nós o f- rro , o carvão e os algodões 
são uma prova d’isto):, que ainda hoje exige a 
sua conservação. Sem este imposto, que aconte­
ceria? A concurrenciacom os estrangeiros seria im ­
possível , e tanto o governo corno os particulares 
seriam obrigados a passar por baixo das forcas cau- 
dinas das suas pretenções. E é este imposto , de 
uma utilidade publica tão patente, que qualificam 
como um saque iniquo aos haveres da massa dos 
cidadãos em proveito (firma classe de pessoas ! On­
de está a justiça e a rasào? Um celebre cscriplor 
apologista da liberdade do cornmercio disse com 
originalidade : Mas então é um imposto dos po­
bres I seja; a palavra é pittoresca e justa. Os im­
postos dilferencines, effectivamente, são a renda 
que pagam as nações pobres á ingratidão do seu 
solo, á inclemência do seu clima, ouaoa t razoda  "



sua industrio, paro evitar o serem entregues sem 
dcft-nso á avidez das nações mnis favorecidos. As 
alfandegas, concedcmol o, podem ser tomadas nes­
te sentido: o imposto couí que tributam os nacio« 
naes é o pn*ço de resgate do monopolio estrangeiro. 
E’ verdade , mas que mal veem n’isso , e des­
de quando é prohibido ao fraco o subtrahir se a 
oppressão do forte, e ao pobre o resistir ás exac- 
ções do rico ?

Vem a proposito a violação da liberdade do 
domicilio, e mesmo da pessoa do cidadão, exposto 
o ver os agentes do fisco exercerem em nome da, 
lei, até na sua própria pessoa, as suas investigações e 
pesquizas. Imprimiram-se sobre isto volumes. Po­
nhamos de parle as inveclivás da paixão e foliemos a 
lingoagem do bom senso e da justiça. Se as alfande** 
gas, como já se demonstrou suprrabundantcmenle, 
são indispensáveis á liberdade da industria e do 
commercio das nações, é necessário que o respeito 
dos seus regulamentos seja mantido. Ha n’isso pri­
meira mente um interesse de Estado, e depois uma 
vantagem para os particulares, que a ninguém é 
permiltido o pôr em duvida. Mas quem pretende 
zombar da sua efilcacia ? que, apologista da liber­
dade do commercio por anticipação d’uma reso­
lução de princípios certamente incontestáveis, re- 
vindica a sua suppressào? 0 contrabandista, o 
defraudadnr. Nós perguntaremos primeiro a que 
titulo o contrabando, a fraude ruais odiosa e mais 
despresivel que um negociante pode fazer, porque 
os lucros, diíinilivameiUe, resumem se n’uin roubo 
flagrante agenciado fóra do paiz em prejuizo cia 
industria e do commercio nacional, perguntaremos 
a que titulo um lai aclo merece indulgência ante



os tribunacs ou ante a lei ? Singular cegueira 
do espirito de syslema ! Eis aqui pliilosoplios, pes­
soas das inais lloaradas do mundo , que, melado 
por obstinação de escola, metade por força ua 
lógica , são levados a revestirem com um appara- 
lo scienlifico o que? Raciocinios do contraban­
distas e de defraudadores! — Mas, dizem eiles , 
mesmo o mais honesto dos homens pode ser ex­
posto a essas investigações suspeitosas; c mesmo 
de direito e defacto o está por pouco que trans­
ponha a fronteira. Supponbamos que elle vem de 
Inglaterra ou da Bélgica, o primeiro agente do 
fisco que oppareça pode exigir que, por meio de 
urna visita corporal, mostré que não traz com­
sigo nem algodão nem renda; ainda mais, a caza 
dos visinhos de urn manufaclor pode ser visita­
da como suspeita de servir de lugar de esconde- 
douro a esse manufactor, e comludo esse visinlio 
pode, muilo bem ser uma pessoa de bem incapaz 
de tirar coisa alguma com prejuizo do seu pró­
ximo ou do Estado. Que regimen ou ao menos 
que origern possivel de abuso ! — Muilo bem, mas 
apontai-nos , se o sabeis, um meio de vossa in­
venção que seja capaz de prevenir e fraude sem 
vigilancia, policia e todo o que se segue ou pode 
seguir-se. Apontam, é verdade, umqtie écerlo:  é 
a suppressáo das ulfandegas. Mas que bello reme­
dio 1 Para evitar que o estrangeiro lenha o traba­
lho de fazer ou de mandar fazer o contrabando, a- 
brem se-lhe de par em par as portas do patria, e 
eslabclece-se ti ’ella official mente a omnipotencia do 
sen monopolio I O remedio com toda a certeza é 
infullivel; mas confessemos que seria pagal-o caro 
o compral-o a troco da ruina do commercio e do



paíz. Alem cl’isso qual é n cobrança do impos­
tos que está exempla de violencias e de abusos, o 
qual é o homem sensato que lira daqui a conse­
quência que ó o imposto que é preciso suppri- 
mir? A cobrança do imposto indirecto por meio 
do varejo, a cobrança do imposto de sangue, co­
mo lhe chamaram energicamente, por meio do re­
crutamento , dão occasiào de allentados legaos á 
liberdade do domicilio e á liberdade individual, 
de certo muito mais graves que aquelles que as 
alfandegas fazem a essas mesmas liberdades: pois 
bem! quaes são os homens que,  armando-se dos 
vexames e dos abusos inevitáveis do varejo e 
do recrutamento , concluiram d’elles a abolição 
dos impostos indirectos e do exercito ? Os peo­
res anarchistas. E eis aqui, sem o pensar, etn que 
companhia se colloca a escola da liberdade do 
commercio quando, fazendo o mesmo e tão fal­
so raciocinio como esses anarchistas, deduz da 
violencia e dos excessos (felizmente muilo raros, 
pelo menos em França, devemos fazer esta justi­
ça a nossa administração) da policia das alfundc- 
gas, a necessidade da sua suppressão.

Digamos, finalmente, uma palavra sobre esta 
famosa analogia , pueril se ó verbal, bem mal 
comprehendida se é real, que os apologistas da li­
berdade do commercio professam entre a liberda­
de commercial e a liberdade política. Esta analo­
gia não ó evidentemente senão um sophisma , se 
pretendem, por jogo de palavras, que a liberdade do 
commercionle deve ser a mesma que a do cidadão. 
Ninguém duvida que a liberdade do negociante no 
interior do paiz que habita, da Nação de que faz 
parte, deve ser completa, e tão completa como a

ENSAIO 5
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liberdade do cidadão. Mas perguntamos em que 
analogia se fundam para conferir ao negociante 
fóra das fronteiras da sua patria uma liberdade ¡1 - 
limitada que seria loucura pedir para o cidadão. 
Apparentemente o cidadão inglez ou francez não 
é de direito jurado ou eleitor para lodo o univer­
so. Náo o é senão em Inglaterra ou em França. O 
exercício dos seus direitos civis pára onde acaba a 
sua nacionalidade. A analogia de palavras em cuja 
fó tiram da liberdade nacional do cidadão a liber­
dade cosmopolita do negociante é pois simplesmen­
te urn contra-senso. F.mquanlo á analogia real, ef- 
íeclivamenle interpretada judiciosamente, ó profun­
da ; mas a conclusão que dYlla dimana è a con­
clusão contraria á que os apologistas da liberda­
de do commcrcio tiram d’eila. E’ verdade, num 
sentido elevado, o dizer que todas as liberdades 
são solidarias e que assentam sobre as mesmas 
bases. A liberdade commercinl, no ponto de vista 
das condições da sua existência, depende das mes­
mas bus que a liberdade religiosa,'liberdade civil 
e liberdade política. E’ preciso em todas estas di­
versas ordens que as forças que disputam entre 
si o império se conlra-balancem e equilibrem : em 
religião , é preciso que o espirito de exame con- 
leulia a docilidade da fé, e a docilidade da fé o 
espirito de exame; em matéria de governo, é pre­
ciso que lodos os poderes se fisealisem o se con­
tenham uns aos outros; ern direito civil, é preciso 
que a egualdado saiba supporlar certas desegunl- 
dades naturaes e sociaes, e que essas desegualda- 
des l a m b e m  não opprimam a egualdado. Já vimos 
que era o m e s m o  para o commcrcio do universo ; não 
é livro senão cuin a condição que a concurrencia



—  07 1

cutre todas as nações seja garantida, e essa con­
currencia lambera só ó possível se as nações fo­
rera cnpazè» de resistirem urnas ás outras. Tal é 
o verdadeiro sentido de analogia de todas as li­
berdades. Emquanto ao que podem deduzir d’ella 
a favor do systema da liberdade do commercio, é 
a seus proprios apologistas que deixaremos o cui­
dado de julgarem d’ella.

Assim, eis-aqui reduzida ao seu verdadeiro 
valor essa grande exprobração de illiberalismo im­
putada á instituição das alfandegas. Se insistimos 
um pouco no seu exame, é porque era o mais 
considerável, e uma vez destruida, as outras duas 
principaes accusações, que não são mais do que 
dependencias d’ella, caliera por si mesmas. Uma vez 
conhecido eíFetivamente que as alfandegas, ao mes­
mo tempo que são só e a única garantia da liber­
dade do commercio das nações, não só não offen- 
dem, mas protegem os simples particulares mem­
bros d’essas nações, é claro que o bem-eslar e a ci- 
vilisação do genero humano, longe de perderem com 
a existencia e conservação d’uma semilhante ins­
tituição, pelo contrario ganharão com ella. Os apo ­
logistas da liberdade do commercio negam-no, mas 
basta comparar n’os dois pontos os fados da sua 
negação para terminar a questão.

Primeiramenle em quanto ao bem estar do 
genero humano, asseveram que as alfandegas lhe 
descarregam golpes funestos supprimindo a con­
currencia de nação para nação, subslituindo-lhe 
por um meio violento e facticio urna concurren­
cia interior cujo excesso no seio de cada nação é 
a origem de crises e desastres, retardando a 
formação dos capitaes, immobilisando o preço dos

*



Rf.lanos e fazendo seccnr a foníe dos rendimentos- 
públicos. Cerlnmonle não são nem a variedade nem 
a ousadia que faltam a estos novas accusações , 
assim como não faltavam ás primeiras ; mas o 
que faltava áquelles lambem foz falta a estas : — 
o vislumbre duma prova em que se baseem.

Primeiro que tudo verifiquemos um facto. 
Se as alfandegas, como se pretende, são para o 
inundo a causa d’uma consumpcão geral sempre 
crescente, como é que, e apesar d’isso, o mundo 
nunca esteve Ião prospero como depois da adopçào 
das alfandegas pelas differenles nações que o com­
põem ? Corno é que a riqueza dos povos só data 
desde o dia ern que odoptaram o syslcma prote­
ctor, e que, quantos mais povos se leem visto re­
correrem ao mesmo tempo a este syslema , mais 
toem OHgmenlado a opulência universal e a rique­
za particular- Tudo isto é bem conhecido. Nin­
guém sustentará, suppomos, que o universo, desde 
que as alfandegas o cobriram de manufacturas, não 
esteja incomparavelmente mais rico do que nos 
tempos em que não havia industria senão iiTima 
•só localidade, ou íúima só nação. Considerai de­
pois lodos os povos da Europa : não ha um só cu­
ja importância agrícola, industria! ou commercial 
não date da adopçào pelo seu governo de direitos 
protectores. Quando . para nos limitarmos a dois 
únicos exemplos, mas estes fallarào por todos, quan­
do, digo eu, começou a grandeza colossa! da In­
glaterra e a prosperidade da Franca, não foi com 
o a cio da navegação na primeira e os regulamen­
tos de Colbert na segunda? Finaimente, hoje quo 
lodo o mundo está coberto de alfandegas, e que 
estas já não são Q scgicdo do monopolio de um
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só povo, mas o escudo de independência e da lu- 
cta coinmercial de todos desde que a Allemanh», 
a Áustria, a Hussia , a America , seguiram o ex­
emplo da Inglaterra e da França , qual não foi o 
augmenlo sempre crescente ó medida que o sys- 
lema protector se derramou por estes povos, e que 
riqueza se não seguiu para coda urna destas n a ­
ções? F por consequência* porque ellas são par­
tes do universo, que augmenlo não teve a pros­
peridade de lodo o universo 1 Quando os apolo­
gistas da liberdade do cormnercio aífirmarn que o 
inundo empobreceu com a instituição das alfan- 
degas, sustentam por consequência os factos, os 
factos digo, os mais vulgares o provam , o para­
doxo o mais ousado e o mais falso que ó possível 
imaginar-se.

Mas vejamos o detalhe desta singular asser­
ção. — As alfandegas supprimem a concurrencia 
de nação para nação. —• Exemplo: não se ergue 
boje uma industria , não se inventa um processo 
ou um instrumento do trabalho em qualquer n a ­
ção que no mesmo instante todas as outras, gra­
ças ã protecção das alfanckgas, não se apressem 
a acclimalarem no seu solo essa industria, a trans­
portarem para as suas officinas esse instrumento , 
esse processo no seu meíhodo de trabalho. A Rús­
sia, a Prússia, a Suissa, imitaram já, com vanta­
gem considerável, auxiliadas pelos seus direitos 
protectores, a nossa industria sericola. Nós nalu- 
ralisamos pelo mesmo processo, no nosso paiz, as 
industrias do algodão e do ferro tão antigas na 
Inglaterra. Os inglezes, egualmente, e sempre au­
xiliados pelo mesmo melliodo, estabeleceram no seu 
paiz fabricas de vidros que imitam os nossos cris-



laos, os nossos espelhos, etc. ele. Eis aqui como 
as alfandegas supprimem a concurrencia entre as 
nações; é exactamente o contrario: som ellas, es­
ta concurrencia que começa sempre por uma imi­
tação , morreria ao nascer o seria impossível.—• 
Segue-se, as alfandogas exaggeram a concurrencia 
interior. — Ah! apraz-nos ouvir dizer que as «I- 
fandegas desenvolvem a concurrencia ; mas, diga­
mos dc passagem , como é que harmonizais isto 
com o que pretendíeis, que estas mesmas a I fim (le­
gas constituem monopolios e feudos? E' mister es­
colher: ou as alfandcgas matam a concurrencia, 
ou a exaggeram ; eis aqui urna das duas censu­
ras que se pode logicamente ao menos endereçar- 
lho mas endereçar-lh’as ambas ao mesmo tempo, 
õ na verdade abusar muito do espirito de censn-i 
ra. No entretanto, pode-se mesmo corn algum fun­
damento sustentar que as alfandcgas exaggeram a 
concurrencia? Pode-se tanto como poderam pro­
var-nos (¡no ollas a estorvam. À exaggernçào da 
concurrencia interior nao é motivada pelas alfan- 
dogas. Vemos lodos os dias urna concurrencia des­
enfreada eslnbeleoer-sc entre industrias ou enrn- 
mercios que não leem protecção. O engodo dos 
lucros, o numero da população, a desegual repar­
tição do povo das cidades e das aldéas , eis aquí 
as verdadeiras causas dos desastres que traz sem­
pre uma concurrencia excessiva. Alem de que, era 
bom methodo de corrigir os abusos da concurren­
cia interior o aecrescenlar lhe um elemento mais, 
e que elemento! a concurrencia estrangeira!— As 
alfandcgas, diz-se ainda, demoram a formação dos 
capita es. — Demonstração: Desde que os dois con­
tinentes se cobriram de alfandcgas, os capitaes que
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superabundam em Inglaterra Iresbordam debaixo 
da forma de moeda, de machinas ou do operários, 
em Iodas as nações do mundo; protegidos pelas 
alfandegas d’essas nações, estes capitaes trazem 
meios de trabalho e de concurreiicia para onde os 
não havia; permiltem fazer em seis mozes o que 
sem elles se não faria em seis annos. O emprego 
notorio dos capitaes inglezes em todas as grandes 
emprezas industriaes da Europa e da America de­
monstra o que dizemos. Eis aqui como as alfan­
degas retardam a formação de capitaes; chaman­
do para os paizes pobres ou alrazados o dinheiro, 
as machinas, os processos, os operários, a expe- 
riencia , lodos os elementos essenciaes do capital 
n’uma palavra, dos paizes mais ricos ou mais a- 
dianlados.—■ As alfandegas, diz-se lambem, immo­
bilisant o preço dos saia rios. — Exemplo: Harnais 
de trinta annos que a França,  mais que nunca,  
está nas malhas desse odioso syslema protector, 
não ha industria em que os solários dos operários 
não tenha augmenlado; em muitas, duplicou.—
Finalmenle as finanças das nações soffrem com a • . 0 a 
instuição das alfandegas.—E’ primeiramenle o que
custa a comprehendêr : custa a comprchcnder na 
verdade que o lhesouro fiancez, por exemplo, sof- 
fra recebendo annualmenle pela cobrança dos d i­
reitos de suas alfandegas para cima de 150 mi­
lhões de francos. Pretende-se sair d’esta difficul- 
dade dizendo que supprimidas as alfandegas , os 
capitaes se formariam com mais rapidez ; por con­
sequência aiigmenlaria o trabalho e portanto have­
ria maior producção de riquezas, o finalmente seria 
possivel uma cobrança muito mais considerável so­
bre a riqueza nacional. A infelicidade é lermos nós

*-
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jó demonstrado que as alfandegas, pelo contrario, 
são fa vora veis ú formação dos capilaes, c que 
mesmo, sein ellas nenhuma industria conseguiria 
sair do paiz aonde se tivesse desenvolvido : o 
que nos dispensa de acompanhar mais adiante (ao 
menos poremquanlo, por que lá voltaremos), os 
financeiros do commercio livre.

Falta occuparmo-nos da civilisacão.— As al­
ian (legas , se tivermos de acreditar os apologistas 
da liberdade do commercio, e õ este por certo o 
mais poetico dos tres generos de censuras que el­
los lhes fazem, as alfandegas são um instrumento 
de selvageria cuja existencia oppõe um obstáculo 
deplorável nos progressos da civilisacão. Todos os 
povos, dizem ellos, em virtude das alfandegas, ima­
ginaram a pretenção contradictoria de dispensar 
as industrias alheias, e de exportar tanto quanto 
possivel para fora do paiz o excedente das pro- 
ducçõfs do son solo e da sua industria. Como se, 
desde o momento que um só povo adoplou o sys­
tema protector proclamando-o como o unico ra- 
soavel, não recommendasse por este mesmo facto 
a sua ndopção a todos os outros povos 1 Com ef- 
feilo, este funesto exemplo uma vez dado achou 
logo imitadores. F. que resultou d’aqui I A divisão 
do globo om repartimentos cellulares no interior 
dos quams cada nação se obstinou a viver só no 
deserto dum egoísmo mesquinho e ciumento. Os 
odios nacionacs, n’esle triste systema, mantiveram- 
se até o meio das luzes modernas , tão selvagens 
como nos séculos menos policiados. Habituaram 
as nações a imaginarem que é do seu interesse pre­
judicar as nações visinhas, o lcm-se visto os maio­
res nações gladiarem se, cm prrjuizo do progres-



so moral do genero humano , com o espirito do 
louca concurrencia que incita os iogislas de unia 
mesma rua a prejudiearem-sc reciprocamenlo. Eis 
aqui o que as alfandegas fizeram da sorte da hu­
manidade, eis aqui para que caminho de trevas o 
de humilhações dias a impellem !

O leitor supprira facilmente as bdlas coisas 
que com a menor rethoriea o espirito de partido 
é capaz de phantasinr sobre um texto tal; mas 
para nosso nso é bastante referir o fundamen­
to destas declamações sem nos importarmos com o 
eslylo florido. Os curiosos, se os ha, desta especie 
de lilteratura poderão alem disso salisfazerem-se 
amplamente, se quizerem, na collecçào já immensa 
de volumes de lodos os formatos, desde o mais peza- 
do em — 4.° ao mais modesto em — 32, que, desde 
ba sessenta annos, se toem amontoado. Deixemos 
estes discursos vãos, e demoremo-nos simples­
mente nos seus chamados princípios que sào a ines­
gotável origem delles.

As alfandegas estorvaram a civilisação. — 
Mas ahi lemos nós uma coisa surprehendente. Po­
deriamos remontar até aos tempos mais obscuros 
para verificarmos alli a verdade d’este belle parado­
xo; mas contentemo-nos, o exemplo ó sufficienle, em 
examinar o civilisação moderna. Como é que es­
ta civilisação data juslamente desde os reinados 
da rainha Anna e de Luiz XIVr, isto é, da epocha 
exacta em que as alfandegas começaram a ser 
concurrenlemenle odopladas pelas duas nações 
mais ¡Ilustradas do globo? como ó que esta civi­
lisação desde essa epocha em que o syslema das 
alfandegas se augmentou ou vulgarisou, ó que ces­
sou de crescer? O obstáculo não é pois tão considc-



ravcl como affirmam; tem mesmo bom pouca for­
ça, para não impedir que as luzes se espalhassem 
pelo mundo em menos de dois séculos eom a ra­
pidez d’uma torrente? Mas vamos mais adiante ; é 
facil de mostrar, de mostrar com uma palavra que 
a instituição das alfandegas, longe de estorvar a 
civilisação moderna, pelo contrario a auxiliou. Se 
ha com efifeilo um caracter pelo qual esta civillsa- 
çãose distingue de qualquer outra, é  o numero dos 
adores que tornam parte no seu desenvolvimen­
to. Na antiga civilisação, nunca ha mais que um 
só povo ao mesmo tempo sobre a scena da his­
toria que esteja encarregado dos destinos do gé­
nero humano. O caracter da civilisação moderna 
pelo contrario, é chamar tanto quanto seja possível 
todos os povos a trabalharem para a obra do destino 
commom. Pois hem! supprimi as alfandegas, falta­
rá á civilisação moderna uma das soas molas mais 
poderosas: em vez de vermos, como hoje, sele ou 
oito povos grandes consagrando-se a um tempo ao 
desenvolvimento da civilisação, não se veria, co­
mo outrorn, corno na antiguidade, como na idade 
media, senão um só. Eis aqui o que a civilisa­
ção leria ganhado com a conservação do sysle- 
ma que ,  anteriormente ás alfandegas, perpetua­
va , trnnsmillindo-o indefinidnmenle das mnõs 
d’uma nação para as de urna outro, o regímen do 
monopolio ! Vejamos comludo em algumas linhas 
como é que justificam tão singulares asserções.— 
As alfandegas, primeiramenle poseram a humani­
dade no regirnen cellular; estorvaram as rela­
ções de nação para nação.— Como é que estas 
relações nunca estiveram tão auginenladns como 
hoje? A França, essa França Ioda coberta de alfan-



degos e que sc reprezenla, imagem que começa a 
ser tão velha como é falsa, como cercada d’uma mu­
ralha da China, a França , desde lia quinze annos, 
não cessou de ver o seu commercio com os estran­
geiros, tanto em importações como em exportações, 
augmentar n’uma proporção e com uma rapidez 
agigantadas ; o seu valor passou , n'esses quinze 
annos, de í ,500 milhões a 2,800,000,000 ; diíTe- 
rença para mais de, 86 por 100 ! Eis aqui, ern rela­
ção ao paiz mais protegido do mundo, o resultado do 
esse syslema cdlulnr I — As alfandegas, em se­
gundo lugar, conservam velhas animosidades na- 
cionaes e perpetuam as guerras. — Ila quarenta 
annos quo estamos em paz ; procurai bem na his­
toria da Europa se encontrareis um tão longo pe­
ríodo de tranquillidade geral. Depois, imaginam que 
bastaria abolir as alfandegas para tornar a guerra 
impossível ? A guerra nasce da opposição dos in­
teresses dos povos, da sua ambição ou da dos prín­
cipes que os governam. Por acaso, se não houves­
se mais alfandegas, não teriam os povos senão 
interesses communs, e não se veriam mais no mun­
do nações conquistadoras nem príncipes ambi­
ciosos ?

Paremos aqui, seria fazer uma injuria ao 
bom senso o insistir mais; á força de não achar 
para combater senão sombras, a penna acaba por 
cahir das mãos.

Eis ahi pois esses soberbos crilicos da ins­
tituição das alfandegas! Não temeram o moslral-as 
revestidas com toda a sua pompa ; vêem-nas agora 
em toda a sua inutilidade. Liberdade, bem-estar, 
civilisação, tudo morria com as alfandegas, a dar­
mos credito aos apologistas dar liberdade do com-



mercio. Examina-se o caso com a simples luz do 
senso commurn, vô-se pelo contrario que, sernol- 
fandegas, a civilisnção, bem-estar, liberdade, tudo 
fica compromcllido no mundo.

Tudo isto, accrescenlodo ao quejá vimos, bão 
de confessar, começa a formar não só contra a so­
lidez dos princípios da liberdade do commereio, 
mas contra a eventual vantagem da sua pratica , 
uma reunião de factos singularmente desfavorá­
veis. Vimos primeiramente quo o dado essencial 
daquelle systema era falso, visto que pretendia des­
envolver a liberdade do commereio por um meio 
contrario ao espirito de seus princípios ; acabamos 
de ver depois que o systema estabelecido, ao qual 
tende a substituir se, não só resiste ãs censuras 
mais especiosas que os seus adversários leem di­
rigido contra elle, mas acha lambem na facil de­
monstração do nenhum valor dessas censuras uma 
confirmação inesperada; a consequência assim pa­
rece, que desde agora é impossível não tirar d’alii, 
é que o systema da liberdade do commereio, tão 
temerário nas suas accusações como fraco nas suas 
bases, não poderia ser senão cliimerico nas suas 
promessas. Uma tal conclusão, cerlamenle, é legi­
tima , e para nós, que a fizemos sair pouco a 
pouco de premissas todas fornecidas pela nature­
za e pela historia, não hesitarrços deste o ponto cm 
que estamos em a considerar fora de duvida. Mas a 
demonstração comludo, posto que sufficienle, não 
ficaria completa se não fossemos mais longe. Ou­
vimos os apologistas da liberdade do commereio 
accusar a instituição das alfandegas como obstá­
culos á realisoção dos planos infullireis de liber­
dade, de felicidade e de civilisação, de que leem,



dizem «dios, ns mãos cheias; pois bem! pora que 
o conhecimento seja completo: ponhamos, ao menos 
ira imaginação, custariam caro se fosse na reaÜ- 
dade ! o syslema da liberdade do comrnercio em 
execução. Supponhamos as alfandegas destruidas, 
chegados os tempos prophelisados e os'apologistas 
da libêrdade do comrnercio encarregados da di­
recção do destino dos povos ; lornar-se -liiam estes 
rnais livres, mais felizes, mais civilisados? E’ do 
que vamos occtipar-nos.





CAPITULO IV.

NO QUE SE TORNA A LIBERDADE COM O SYSTEM A 

DA UBERDADE DO COMMERCIO.

Vfirnos stippor d’aqui por diante que igno­
ramos lodos os defeitos do syslema da liberdade 
do commercio. \'imos que os s’etis fundamentos 
«ram alô viciosos; esquecer-nos-hcmos d’isso. Us 
geomelrns leem doas especies de rneiliodns para 
demonstrar n verdade: niiin, a qtio elles chamam 
directo , não tiram as provas da proposição que 
querem estabelecer senão do mesmo texto dessa 
proposição; no outro, a que elles eliamam demons­
tração pelo impossível, suppõe que essa proposi­
ção é falsa, e examinam quaes são as consequên­
cias da bypotbese dVssa falsidade; se essas con­
sequências são absurdas, concluem d’ahi que a 
liypotliese em si está mal fundada, e que o llieo- 
rema de que ó negação ó justo. £ ’ a urna prova de 
esta ultima especie que desejamos submetler o sys- 
tema da liberdade do commercio. Vimos a rasão 
da existência e as vantagens da instituição dasal-
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fandegas; vamos agora representar, ao menos em 
imaginação , quaos seriam as consequências do 
triumpho- d’uma doutrina que lem etn vista a sua 
abolição.

Seja assim ; o mundo inteiro é por hypothoso 
entregue ao syslema da liberdade do commercio, 
a superficie inteira do globo não offerece mais bar­
reiras ãs communicnções dos povos do que offe- 
receriam, se ahi se effecluassem transaeções, a ex­
tensão do ar ou do mar. Não se pode suppor que 
isto lenha lugar senão em dois cazos: ou que as 
alfandegas nunca existiram em parte alguma, ou 
que n’uma epoeba qualquer da historia das na­
ções, foram ou serão supprimidas. Pois bem ! ve­
jamos n’um ou n’oulro caso quaes seriam as con­
sequências d’um tal regimen para o commercio do 
mundo, e primeiramenle, porque ludo o mais evi­
dentemente se seguirá, no que se tornaria a sua 
liberdade.

O primeiro coso do bypotbese é que nunca 
houve alfandegas. A humanidade, n’um cerlo mo­
mento, debaixo do imperio de causas inevitáveis, 
dividiu-se em nações , mas os territorios d’essas 
difierentes noções ficaram sempre abertos uns aos 
outros, e essas nações não formaram senão uma 
sociedade ou única republica coinmercia], em cujo 
trajéelo o transporte ou a troca das mercadorias 
nunca encontraram obstáculos. Trata-se de saber 
no que depois d’uma tal experiencia se tornaria a 
liberdade commercial encarada debaixo de todos 
os seus aspectos: primeiramenle debaixo do aspe­
cto da producção, origem do commercio; depois 
debaixo do aspecto do consummo, alimento d’esse 
aiesmo commercio; finalmente debaixo do aspecto



(la troca, intermediaria necessário entre o prodnc* 
cão e o consmnmo. Por outras palavras, o proble* 
nía que temos para resolver decompõe se por si 
mesmo nas tres perguntas seguintes: Em que tor­
naria o systema da liberdade do commercio l . °a  
liberdade do productor, 2.° a do consummidor, 3.® 
a das nações consideradas como commerciantes ?

E’ logo evidente que a liberdade do productor, 
por oulro modo a liberdade do trabalho, receberia 
ura golpe funesto com essa adopção do syslema do 
commercio livre por Ioda a terra. Cada nação, 
effeclivamente, achnr-se-hia fatalmente reduzida a 
cultivar e a aperfeiçoar o genero de industria cu­
jas materias primas e elementos a sua latitude e 
clima lhe destribuisse urna vez por todas. Eis nqui 
claramente o que aconteceria. O universo indus­
trial cahiria na condição em que estova o antigo 
Egyplo. Toda a nação ficaria limitada á sua in­
dustria natural, seria prohibido e impossível a qual­
quer o sair della ; as industrias ficariam enlrin * 
cheiradas e perpetuadas no solo que as viu nas­
cer, como nos Egypcios, ñas familias que as exer­
ceram uma vez; a industria da seda florecería na 
China, a do algodão na India, a da lã no Thibef, 
etc. , e nunca leriam emigrado. Esta consequên­
cia, digo eu, seria inevitável; aprova d’isto salta 
aos olhos. Só corri a ajuda das alfandegas, como 
todos sabem, é que eíTeclivamenle urn paiz privado 
d’uma industria consegue acclimalal-a no seu solo. 
Se a Inglaterra quando quiz tirar a creaçào dos 
gados, o fabrico da lã e a marinha ás Anseáticas 
e á Hollanda; se a França, quando introduziu nVlla 
os pannos, as rendas e os espelhos, se se limit- 
tassem uma e oulra a chamar para o seu solo as 
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materias primas e os operarios estrangeiros, e se 
nao podussem proteger por meio de paulas os co­
meços das industrias de que queriam appropriar- 
se , ninguém duvida que essas industrias s e ­
riam abafadas ao nascer pela concurrencia das na­
ções ás quaes as sublrahiam. Os Anseáticos, os 
Flamengos, os ílollandezps, os Voneziauos destrui­
riam, só por meio dessa concurrencia, as ma­
nufacturas criadas pelo talento do Isabel e de 
Colbert, mesmo antes que os edificios de explo­
ração estivassem acabados. O que digo aqui ó 
claro como o dio ; o syslema das alfandegos, ó o 
processo eterno e único por meio do qual urna na­
ção consegue sublrabir a uma otiira, em totalidade 
ou era parle a exploração, de certa industria que flo­
rece exclusivamente »’esta. Como syslema da liber­
dade do commereio, por consequência, ern que se 
tornaria a liberdade do traboIlio ? Escravo do cli­
ma que o visse nascer, servo da gleba nacio­
nal onde estivesse ligada, o productor, encerrado 
pola natureza e pela tradição n’um circulo de fer­
ro, não teria a liberdade de applicar o sen talen­
to e a sua actividad« senão a uma ou duas in­
dustrias súmenle; todas as outras lhe seriam pro­
hibidas, e o talento dos povos feneceria, escra­
vo eterno da inclemencia dos céos ou da ingrati­
dão do solo onde o acaso llie estabelecesse, a origem. 
F.is aqui no que se tornaria a liberdade do tra­
balho no mundo se as coisas, como dizem ,os apo­
logistas da liberdade do commereio, nunca f o s s e m  
estorvadas no seu curso natural. Esse curso natu­
ral leria eternamente arrastado na sua corrente a 
escravidão irremediável do engenho industrial da 
humanidade
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Por ventura exaggero? Vede a Inglaterra. 
Que solo lüo ingrato a principio ! Nào é mais (pie 
um penhasco orn que a Ierra vegetal, continua­
mente inundada de chuva , produz unicamente o 
necessário para a subsistencia de seus habitantes. 
Ern vào conceda a natureza a estes urna activi- 
dade maravilhosa ; privados de alfandegas, não po­
dem naturaliser no seu paiz a criação de gados, 
cujo estrume e lã seriam capazes portanto de trans­
formar a sua agricultura e de crear a sua indus­
tria. Victima do curso natural das coisas, é preci­
so que toda a civiiisação industrial ingleza pepe­
na no germen ; bastaria, os factos já o mostraram, 
que a liberdade do trabalho em Inglaterra fosse 
protegida por meio de paulas para que a civili- 
saçáo progredisse consideravelmente ; mas não é 
assim, o curso natural das coisas oppõe se a isso! 
Não é natural que pessoas a quem a Providencia 
não concedeu gados fabriquem lãs e alevanteni 
manufacturas de pannos ; a Inglaterra não terá 
pois nem pannos, nem lãs, nem gados; emborno 
céo lhe desse lhesouros de invenção, de activida— 
de e de audacia industrial, marítima e commer­
cial, que importa isso! seriam precisas alfandegas 
para o livre emprego d’estes lhesouros ; para glo­
ria do commercio-livre. lodos estes lhesouros mor­
rerão ! Cerlamenle, o curso natural das coisas não 
devia levar os inglezes a cultivar n’urn dos mais 
tristes climas do mundo , uma planta fiável que 
não cresce senão aos raios do sol da America ou 
das índias; não havia nada de menos natural no 
mundo do que ver o barbeiro de Arkwright esta­
belecer manufacturas de algodão nos condados de 
Derby, de Lcncaslre e de Lanark. Comtudo sem

if



íis alfandegas, que permitliram a Arkwriglit o fa­
zer ã natureza esta violência de talento, a liber­
dade de cultivar o algodão em Inglaterra seria 
proliibida , e pereceria toda essa colossal indus­
tria. Um ultimo exemplo. Encontrou-se em Fran­
ca ,  no comeco deste ultimo século, um homem 
que a natureza havia dotado, lambem a elle, 
duma vontade e d ’um génio incomparáveis, o im ­
perador Napoleáo ; segundo o curso natural das 
poisas, esse manufaclor sem egual, privado pela 
ausência das alfandegas de toda a liberdade de 
industria , chegaria a accümalar no norte da Fran­
ça um alimento originário das Antilhas?

Urn grande orador, niiiiia discussão que a 
sua voz tornou celebre, disse a este respeito: 
« Toda a Europa,.... folheai um mappo-mundi..... 
toda a Europa não é nada ern relação ao resto do 
inundo.... Que lhe deu Deus? Carvalhos, pinhei­
ros, pastagens, poucos cereaes .... pelo contrario, 
deu á China a seda, á índia o algodão, á Arabia 
v  cavado,.. . prodigalisou tudo a essas outras par­
tes do mundo.... mas , na Europa , que havia dê
superior?__ Uma só coisa, o homem, o homem I..»
— Palavras admiráveis de verd ide e de grandeza! 
Sim, com eflrilo, o homem, o homem só, eis aqui 
qual loi na origem a única riqueza desta Europa 
então desherdada, hoje tão brilhante ; mas que te­
ria acontecido, pelo admiravel syslema da liberdade 
do cornmercio, privado com as alfandegas do meio 
de importar e de estabelecer no seu lerritorio as 
industrias de um céo mais feliz, o Europeu se visse, 
escravo do seu clima e do seu solo, na impossi­
bilidade de arrancar coisa alguma á inclemência 
de um uem a esterilidade do outro ? Teriam \u-



gelado, a Europa eolio, burilaros» i.icullos o po­
bres. Agarrado como o animal á gleba onde a d e s ­
graça do sen nascimento o lançou , o homem na 
Europa, orn voz de fazer da sua patria o inais r i ­
co paiz do mundo, deixal-o-hia tal como a natu­
reza das coisas lh’o den ; e eis aqui a que o sys- 
lema da liberdade do commercio reduziria a mais 
nobre das raças humanas, eis- aqui o que leria ( e i ­
to da mais sagrada de su as liberdades : a liber­
dade da sua intelligencia e de seus braços.

Mas a liberdade lambem do consummidor, 
essa liberdade tão eslreitameníe dependente da do 
productor não resistiria lambem ã execução do 
systema do commercio livre. Nenhum comprador 
é livre se não tem a faculdade de escolher entre 
os productos e as preterições de muitos vendedo­
res. O commercio livre fazendo de cada nação co­
rno que urna tribu natural, onde a mesma indus­
tria seria sempre exercida e da qual nunca po­
deria sair, monopolios sem rivalidade possível so 
apoderariam de todas as industrias ern toda a su­
perficie do universo. O genero humano seria tri­
butario d’uma só nação por meio do abastecimen­
to dos productos da industria exclusivamente exer­
cida n’essa nação. Esses productos seriam mais ra­
ros ; na ausencia da concurrencia estrangeira, a 
sua perfeição nunca augmentaría: a cares ia e a 
immobilidade, taes seriam os caracteres da indus­
tria do mundo. O comprador seria por toda a par­
te a victima forçada desse estado de coizas; nun­
ca poderia obaslecer-se senão n’nm só vendedor, 
e este conservaria sempre o preço de suas merca- 
dorias sem ser fortemente excitado a melhorar-lhes 
a qualidade. Tal era a parle do consummidor nos



so —
gnsos sem numero do systema do libcrdarttr do 
commercio ; e soíTreria sempre o filialmente na 
satisfação da meior parle de suas necessidades o 
jugo de monopolios estrangeiros.

Xslo não são simples conjecturas. É uní es­
tado histórico do mondo, a cuja lembrança já re­
corremos muitas vezes e que pode justificar ¡im­
píamente o que dizemos dos consequências noces- 
solios do estabelecimento do commercio livre. Este 
estado, tão approximndo quanto é possivel do re­
gimen preconizado, pelos apologistas da liberdade 
do commercio, é o que pn ceden na historia a 
a do pea o por muitos povos ao mesmo lempo do sys"- 
íema protector. O comprador n'aquella epoclia, expe­
rimentava quasi todos os beneficios do commercio 
livre. Cada nação eslava reduzida á sua industria na­
tural : urn povo ruáis commercianle e nvais b< m 
situado que os outros tornava-se o transportador 
dos mares e empreliendia a rccovagem do globo. 
Kis aqui o que se seguia para o consummidor: 
l.° impossibilidade de encontrar dentro do sen paiz 
a maior parte dos objeclos essenciaes para a sua 
subsistencia e para o seu trabalho ; 2.° necessi­
dade de mandar vir esses objeclos das nações onde 
os havia, graças no curso na lura b religiosamente 
respeitado das coisas, a fabricação exclusiva. Essa 
nação então, senhora da producçào, tributava, fei­
ta com o povo que lhe servia de transportador, 
o mercado do universo: nenhum consunmiidor 
podia passar sem ella, e todos, com pena de lhe 
faltar quasi que o necessário,’ eram obrigados a 
curvar a cabeça diante das suas preterições. Esta 
idade d’ouro, em que o espirito de rapina de um 
negociante investido do monopolio, combinado com



o espirito de exacção d’um productor posto, polo 
curso natural das coisas, em posse d’um privilegio 
exclusivo do fabrico, explora va a necessidade sem 
defensa do consnmmidur, tal ó o regimen que ¡i 
llieoria do commercio livre perpetuaria atóos nos* 
sos dias, se o sen espirito continuasse a prevale­
cer. Compare o consurnmidor ¡Ilustrado do seculo 
XIXo a sua liberdade de compra, tal como a erra­
ram e tal como a sustentam as alfandegas , com 
a horrivel oppressão que pesava em nossos des­
graçados avós quando o commercio das nações, 
privado de toda a protecção, era tão visinbo quan­
to é possível do syslema da liberdade do com­
mercio, e avalie !

Evidentes, se tratarmos da liberdade do tra­
balho e da troca dos individuos, todas essas con­
siderações não o são menos, applicndas á liberda­
de do commercio das nações. E’ fácil avaliar no 
que se tornou o commercio de nação'para nação 
debaixo do imperio do co.rnmercio-livre. Os cinco 
on seis grandes monopolios naluraes entre os quaes 
esse commercio seria dividido a principio, debai­
xo da acção continuamente crescente tanto da des- 
gualdade do valor desses monopolios como dasdif- 
ferenças de talento e de actividade de seus pos­
suidores, se fossem um dia necessariamente subor­
dinados ao mais poderoso d’enlre ellos, e o univer­
so cahiria debaixo do jugo duma monnrchia com- 
mercial universal. Algum sequaz da liberdade do 
commercio vai talvez exclamar aqui e dizer : —- 
Mas n oseóla demonstrou definitivamente que os 
productos não se trocavam senão por outros produ­
ctos. Esta compra da liberdade geral do mundo 
seria pois impossível, porque os diílerentcs mono*
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polios naturaes .fariam concurrencia uns nos ou­
tros e equiübrar-se iiiam. Excepção duma grande 
innocencia. Sem duvida os produclos, definitiva- 
mente, não se trocam senão por outros produclos ; 
e fazendo-o ver a escola leve o trabalho de de­
monstrar uma coisa perfeitarnento clara. Mas, pa­
ra dar produclos em troca d’oulros produclos, e 
não acabar por perder a sua liberdade num tal 
cormnercio, ó preciso duas coisas; 1 haver 
produclos para trocar por outros produclos; se­
gundo possuir cada um produclos de valor egual 
ou equivalente. Pois bem , colloquemo-nos ifiesse 
estado clumerico de natureza , que ó o ideal dos 
apologistas da liberdade do cormnercio: os defe­
rentes climas e portanto os diíTerentes povos leem 
elles naturolmenle produclos para trocar por ou­
tros produclos? Não; sem as suas manufacturas 
cujas maiorias primas ainda foram a maior parle 
tiradas d’uriia outra latitude , o que é que a Eu­
ropa , por exemplo, poderia nunca fornecer á 
Azia? Mas, pelo contrario, tudo é desaguai no mun­
do, e não ha povo cujos productos naturaes sejam 
equivalentes aos d’ntn outro povo. O valor da co­
lheita do algodão não é egual á dos eereaes, nem 
a do vinho á do carvão de pedra, etc.; ha sem­
pre n’um vasto trafico um saldo em numerário que 
os mais pobres derramam no lhesouro do mais 
rico. E’ o que Coibort , Monlesquieu e o impera­
dor Napojeào, que não eram tão hábeis que fos­
sem apologistas do commercio-livre, chamavam a 
balança do commercio. No syslerna da liberdade do 
commercio , essa balança seria impossível, e eis 
aqui o que resultaria dYlla : o povo dotado pela 
natureza das producções mais preciosas trocaria
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com o seu visinlio menos favorecido uma parte da 
sua colhei la pela colheita inteira d’aquelle, e ain­
da cm cirna urna corta porção de dinheiro. IVan- 
no para anno, o pagamento d’esta differença (por 
que vós tendes razão , definitivamente não se pa­
gam produetos senão com outros productos), o pa­
gamento desta differença esgotaria cada vez mais 
as economias do mais pobre; ficaria endividado 
com o mais rico. Não lendo nem productos nem 
dinheiro de contado a dar-lhe para equilibrar os 
valores de suas exportações reciprocas, chegaria 
primeiramente a não pagar senão os juros da sua 
divida. Os juros trazem as hypolhecas. Mas que pode 
um povo dar como penhor, depois de 1er esgota­
do o seu dinheiro e productos ? O seu lerrilerio. 
E’ isto o que o sysletna da liberdade do cornmer- 
cio traria e muito rapidamente entre os differen­
tes monopolistas noturaes do globo. O mais pode­
roso tomaria bem depressa por liypolhoca o solo 
menos rico, e ,  a divida hypolhecaria crescendo, 
d’um dia para o outro haveria necessidade da ex­
propriação total do terreno. Ora, quando um povo 
chega a expropriar o solo de um outro, que resta 
da liberdade commercial , não querendo fallar da 
independencia polilica nem da nacionalidade d’este ?

Hypothèse ! dirá um apologista do commer- 
cio-livre, — Não fazemos hypothèses ; as vossas cu­
rariam o geriero humano da mania de as fazer. A. 
historia attesta o que acabamos de demonstrar. 
No começo do século XVIIIo, Portugal, graças aos 
sábios regulamentos d’um ministro formado pelos 
exemplos de Colbert, o conde de Ericeira, gosava 
d’uni commercio prospero e livre. Ericeira, arran­
cou o seu paiz da miséria em que o lançara a des-



coberta do Novo-Mundo, a ccl i matando n'elle por 
riu'io do paulas o fabrico dos pannos. Morreo; uní 
hábil diplomata inglez, M. Melhuen, conseguiu, cm 
1703, persuadir o governo portuguez (pie renun­
ciasse ao systema prolector para felicidade com mu m 
das duas nações. Voltou-se ás doçuras da lei n a ­
tural de portuguez para inglez e de inglez para 
portuguez. Sabeis as consequências : os rendi­
mentos públicos e aló o mesmo solo de Portugal 
estão hypolhecados hoje. ó Inglaterra. Pis aqui de 
que modo é vantajoso o commercio livre para o 
commercio das nações pobres ! Outro exemplo : es­
te é de honlern ; confirmou a nossos olhos a eter­
na verdade dos principios, é o exemplo do Texas, 
O Texas em 1835 separa-se do México. Constitui­
do em nação independente, com uma divida con­
siderável e privado de recursos, pede empresta­
do a principio a seus concidadãos mais influentes 
as soturnas necessárias para o custeio da sua ad­
ministração. Mas essas soturnas acabam por já não 
encontrarem senão uma garantia insufficiente no va­
lor do territorio nacional; os capitalistas, mais sol- 
licilos em receberem os juros da sua divida do que 
em conservarem a sua nacionalidade, apoderam- 
se do penhor de que estavam em posse e poem no 
cm venda. Esse penhor era o mesmo Texas; appre- 
senla-se um comprador visinho e rico, e é assim que 
o Texas, depois de algum» anuos somente de inde­
pendencia, foi nnnexado aos Estados-Unidos d’A- 
merica. Tal ó por toda a parte a consequência do 
commercio livre entre duas nações: a mais forte aca­
ba não só por abafara liberdade commercial da mais 
fraca, mas até por obrigal-a a ceder-lhe o seu terri­
torio, o seu rendimento e aló d sua nacionalidade.



í; inútil insistir mais; vê so no que se tor­
nou a liberdade do commercio no primeiro caso da 
nossa laypolhese, a adopção originaria , universal 
e perpetua do regimen do coinmereio-livre. Par* 
ticnliires e nações , todos leriam sido, seja como 
produclor, seja como consummidor, a victima for­
çada do monopolio.

Digamos mais urna palavra, antes de passar­
mos mais adiante. Disseram que neste systema os 
commerciantes, quero dizer os particidares que fa­
zem profissão de exercer o commercio, gosariam de 
uma l i b e r d a d e  que as alfandegas restringiram ex- 
Iremamenle. Quando mesmo esta objecçào fosse 
fundada, não enfraqueceria a gravidade das con­
clusões a que chegamos. Quando fosse verdade que 
o commerciante aproveitaria com um systema que 
arruinaria, em proveito do monopolio d’um só po­
vo, -toda a liberdade de producçào, de consurnmo 
e de commercio no resto do inundo , cerlamonte 
não seria uma rasno para lamentar o systema do 
commercio-livre. A liberdade do commercio é al­
guma coisa de mais precioso do que o pretendi­
do direito de fazer tudo que revindicam para os 
commerciantes. Mas não é mesmo verdadeiro que 
o commercio fivre fosse favoravel á profissão do 
Commercio. Haveria menos commerciantes com o 
systema da liberdade do commercio , porque ha­
veria menos commercio, e haveria menos commer­
cio, porque a producçào sendo opprimida em to­
dos os paizes do mundo pelo monopolio de um 
só povo, haveria menos productos e por conse­
quência menos coisas commerciaveis. E’ o que a 
historia também prova sem replica. E’ incontestá­
vel que ha mais negociantes depois da instituição



das alfandegns do que nunca honve no mundo; 
c porque é isto? E’ porque as alfa ¡niegas, multi­
plicando as manufacturas, multiplicaram a quanti­
dade dos productos, islo é, das únicas coisas sus­
ceptíveis de commercio. Alern d’isso, se as facili­
dades do commerciante receberam algum prejuizo 
com as nlfandegas , a sua liberdade propriamente 
dita nào sofiYeu com ellas. A prova irrecusável 
disto está no progresso agigantado quo a concur­
rencia não cessou de fazer desde dois séculos.

Voltemos agora ao segundo caso da nossa 
hypolhese; as alfândegas estão estabelecidas, e 
ifuma epocha qualquer da historia propõe osup- 
primil-as para maior beneficio da liberdade do 
commercio. Só direi uma palavra sobre este se­
gundo caso: não merece, na realidade, depois do 
que se acabou de ler, rnais longa consideração. E 
que, como as nações são sempre desegmes entre 
si, e que em qualquer momento dos annaes pas­
sados ou futuros do genero humano que se ima­
gine, é inevitável que haja povos mais ricos e mais 
poderosos uns que os outros, uma revolução que 
supprimisse as alfandegas em toda a extensão do 
universo, alem de lodos os outros eíTeilos do sys- 
tema do commercio-livre, traria esta calamidade 
de mais, a de arruinar em cada nação todas a* 
quellas industrias, que não foram alli criadas e que 
não prosperam nellas senão protegidas por rneio 
de pautas. Deixamos para avaliar o que resultaria 
daqui para a liberdade do trabalho e das trocas 
na superficie do globo.

Poderiamos terminar aqui o que è necessá­
rio dizer dos effeitos do commercio-livre a respei­
to da liberdade do commercio, e talvez nos dc-



morássemos mais »osla molería Jo que aquillo que 
merecía. Comludo ahí vai mais unía ultima consi­
derarão que é lambem de interesse assigmilar ao 
leitor.

Notou-se com razão que um dos grandes ca­
radores da escravidão era a uniformidade. Toda 
a lyrannia, efjfeclivamenle, quer reinar egu.almen- 
le em lodos os lugares do sen imperio, e para 
isso importa que nenhuma desegualdade despedace 
ou filuda a unidade da obediencia commuin. U des­
potismo commercial, que tão bem realisa o sysle- 
ma do commercio livre , tem a paixão dos outros 
despotismos, do despolimo religioso, político, etc.; 
gosta da uniformidade. E’ assim que pretende sub- 
meller o inundo inteiro, a despeito da infinita diver­
sidade de suas paixões, de seus costumes, e alé, 
das suas necessidades, á intolerável oppressão de 
um único regimen económico. Tal é na realidade 
lodo o espirito d’essa chamada republica commer­
cial universal que, se por desgraça do genero hu­
mano se realisasse, estenderia sobre um inesrno 
Jeito de Procusto , para alli egunlar etn estatura 
as condições de existencia , o talento , as neces­
sidades e a aclividade de lodos os povos. Em 
vão o mundo não é nem um, nem inunovel ; om 
vão está dividido em nações desegualinenle dola­
das, situadas, civilisadas, cujos interesses raramen­
te commnns dependem de mil causas diversas que 
lambem essas mudam continuamente com o tempo. 
Pouco importa ¡i lyrannia do cornmercio-livre : es­
tonio a unidade do seu jugo inunulavo] sobre essa 
innumeravel variedade e sobre essa infinita mobi­
lidade da vida do universo. Povos contiiienlaes e 
povos insulares, agrícolas e manufactures, a traza-
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dos ou chegados a uma extrema civiüsação, habi­
tantes da zona tórrida ou da zona glacial, pos­
suindo o mais vasto ou o mais pequenito territó­
rio, cercados de visinhos ou desterrados no fundo 
da solidão , dotados do talento do commercio ou 
do das artes, o commercio livre tem as mesmas re­
gras para lodos, regra unica que são obrigados a 
seguir, embora os opprima ou favoreça, embora as 
enriqueça ou os arruine. Na verdade, ndmiravel meio 
da/garantir a cada povo a liberdade do seu Iraba- 

; l h ò d o  emprego de seus prodiictos ! Comparai 
sys.tema ininlelligente e oppressor com os in- 

nun^roS recursos do regimen protector. Este é tão 
cMírsb e tão movei como o proprio mundo : amol* 

'-lUr.-se' por assim dizer ás necessidades dc todos 
os lugares e de todos tempos. Aqui e em certa 
epocha , debaixo do império desta ou d’aquelia 
necessidade , os direitos de alfandega podem ele­
var-se até se tornarem prohibilivos ; modifica-se 
ou cessa essa necessidade, os mesmos direitos 
poderão chegar a não conservarem senão um ca­
racter puramenle fiscal. A liberdade commercial 
das nações encontra assim em todas as idades um 
apoio nas olfandcgns : primeiramente, são a unica 
salva-guarda do seu estabelecimento , um pouco 
mais tarde da sua conservação ; mais tarde ainda 
do seu desenvolvimento. Com eflVilo, o barreira 

■»movei com que cobrem a industria dos povos po­
de abaixar-se ou elevar se conforme as menores 
e mais momentâneas necessidades dVssa industria 
o exigem. Que arma na mão de babeis estadistas 
para a defensa e desenvolvimento da liberdade do 
mundo I Pois bem, é essa arma que os apologis­
tas da liberdade do commercio despedaçam ; e são



í

essas tradições protetoras da independência do 
commercio de todos os povos que pretendem abo­
lir; e para que? Bem o vedes ;* para lhe substituir, 
com o nome, que na verdade bem lhe cabe aqui, 
de republica, um regimen, em que nenhuma nação 
leria a liberdade de dirigir o seu destino, nem de 
dispor da sua inlelligcncia I
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